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INTRODUÇÃO 

A XI Reunião Anual da Sociedade Brasileira 
de Economistas Rurais (SOBER) realizou-se em 
São Paulo nos dias 28 e 29 de agôsto de 1973 no 
Palácio de Convenções do Anhembi onde se reuniu, 
também, o XV Congresso Internacional de Eco­
nomistas Agrícolas. 

Durante a reunião da IAAE, cujo brilhantis­
mo impar pudemos presenciar, a SOBER fez rea­
lizar um "Simpósio sobre a Agricultura Brasileira" 
que reuniu os trabalhos aqui enfeixados, da auto­
ria dos nossas colegas Rubens Araujo Dias, Eduar­
do Pereira de Carvalho, Iby A. Pedroso, Pedro 
Sisnando Leite e Fernando A. S. Rocha. No Sim· 
pósio · procurou-se dar aos participantes do Con­
gresso da IAAE, especialmente aos estrangeiros, 
uma visão global da agricultura br~ileira, seus 
principais problemas e as grandes linhas das polí· 
ticas agrícolas do País. para acelerar o desenvolvi­
mento do setor. Ao final da apresentação dos tra­
balhos sews autores responderam a inúmeras per­
guntas dos congressistas. 

Além disso, Salomão Schattan e Hélio Tollini 
apresentaram dois trabalhos, que foram objetos 
de exame e debate numa das se'ssões especiais do 
congresso internacional. 

Finalmente, cumpre assinalar que a impressão 
desses anais, bem como a de outros, foi possível 
graças à contribuição dada a SOBER através dos 
associados Rubens Araujo Dias, Victor J. Pellegrini 
e Paulo F. C. de Araujo, membros do Comité 
Organizador local do XV Congresso Internacional 
de Economistas Agrícolas. Eles decidiram doar à 
SOBER fundos remanescentes daquele Congresso. 

Com isto foram reforçadas as disponibilidade 
financeiras da SOBER, que contava, então, com 
saldo próprio razoável, mas insuficiente para com­
pletar a publicação de todos os anais. Tudo is1so 
revela a pu7ança e continuidade de esforços que 
têm marcado a vida da SOBER ao longos dos seus 
onze anos de produtivos trabalhos em pról das 
ciências sociai'S rurais no Brasil. 





A AGRICULTURA E O PROCESSO BRASILEIRO 
DE DESENVOLVIMENTO 

RUBENS ARAúJO DIAS (*l 

Qualquer análise que venha a ser feita sobre o processo 
do desenvolvimento nacional demonstrará a íntima correla­
ção existente entre as díversas posições assumidas pelo Se­
tor Agrícola e as sucessivas fases de desenvolvimento e de 
crise por que passou a Economia Brasileira. A alternância 
das posições, relativas ao mecanismo de causa e efeito, de­
monstra, de maneira cabal, que a história do desenvolvi­
mento da economia do País, com seus desdobramentos suces­
sivos, é, simultâneamente, decorrência e razão para as posi 
ções sucessivas da Agricultura no contexto maior da agre­
gação do sistema. 

Na maioria das ocasiões foi a Agricultura que, forne­
cendo recursos, permitiu à Economia como um todo, sua 
expansão e desenvolvimento, pelo surgimento ou fortaleci­
mento de outros setores, notadamente o secundário. Em 
outros momentos da história contemporânea, a Agricultura 
recebeu um impacto proveniente dos desdobramentos de ou­
tros setores, beneficiando-se do influxõ de forças que - em 
épocas anteriores - havia contribuído grandemente para 
formar. 

A sucessão de eventos pode ser caracterizada em quatro 
etapas diferentes, marcando - de maneira sistemática -
quatro posições díversas no processo contínuo de interação 
do setor primário para com os demais setores. Uma pri­
meira fase, que se estende até os fins do primeiro quartel 
do século XX, marca a Agricultura como elemento essencial 
no conjunto dos setores da atividade econômica, incumbido 
de - isoladamente - prover condições, sob a forma de 

l•) Secretário da Agricultura do Estado de São Paulo. 
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acumulação de reservas cambiais, para a manutenção de um 
padrão de consumo para a sociedade brasileira. Um único 
produto agrícola, o café, responsabilizou-se durante o perío­
do por parcela apreciável da pauta de exportações. Os re­
cursos advindos dessa exportação eram carreados para a 
aquisição de bens de consumo - especialmente os industria­
lizados - e que se destinavam a uma reduzida parcela da 
população, em razão da elevada concentração de renda então 
existente. 

A Economia Brasileira, neste período que antecedeu a 
crise mundial dos anos 30, estava voltada para o exterior, 
mas sua atuação como exportadora estava intimamente liga­
da à sorte daquele produto agrícola no mercado internacio­
nal. Os acréscimos verificados na produção do café eram 
muito mais uma decorrência do alargamento da fronteira 
agrícola dessa cultura, do que consequência do desenvolvi­
mento de novas técnicas que assegurassem incrementos de 
produtividade. Esta fase pode ser resumidamente caracte­
rizada do ponto de vista agrícola como um período extrati­
vo em que a produção se beneficiava única e tão somente 
da fertilidade natural dos solos. 

A crise mundial dos anos 30 introduziu uma variável 
exógena no processo econômico brasileiro. O setor cafeeiro, 
que vinha atravessando algumas dificuldades durante a dé­
cada dos 20, que residiam sobretudo no problema de super­
produção, viu-se a braços com uma mudança drástica do 
tônus do mercado internacional, a partir de 1929. Para man­
ter os preços e objetivando minimizar os efeitos que a que­
da do volume exportado geraria necessariamente sobre o 
nível de emprego da Economia, o _país adotou uma dupla 
estratégia. De um lado, o Governo adquiriu estoques de 
café e providenciou sua queima sistemática com o objetivo 
de, forçando a escassez relativa do produto no mercado in­
ternacional, manter preços e não permitir que se procedesse 
à redução drástica do nível de emprego, a exemplo do que 
ocorreu em outras nações. Por outro lado e de maneira con­
comitante, procurou-se estimular o surgimento do setor in­
dustrial, criando condições para a transferência de capitais 
provenientes do setor agrícola. 

Assim, no período que está compreendido entre 1930 e 
princípios da década de sessenta, desenrola-se uma outra 
etapa do processo brasileiro de desenvolvimento. Essa etapa 
caracteriza-se pelo surgimento e crescimento _do setor indus-
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trial com a economia voltada para o mercado interno, pro­
curando ampliá-lo, enfatizando se o crescimento do consumo 
como instrumento básico para a continuação do processo de 
desenvolvimento. Nessa fase, merece especial ênfase o inter­
valo que vai de 1956 a 1961-62, quando a industrialização 
substitutiva da importação de bens de consumo sofre uma 
aceleração dramática, com a implantação de diversos seto­
res de transformação industrial no País. Para a Agricultura 
o período é nitidamente desfavorável eis que, simultânea­
mente ao esforço desenvolvido em relação ao setor secundá­
rio, continuou o t,ratamento discriminatório para com o se­
tor primário. 

A introdução de instrumentos, tais como o sistema de 
taxas múltiplas de câmbio, envolvendo subsídios a uma sé­
rie de importações, o estabelecimento de facilidades adua­
neiras ao setor industrial e a orientação da política de cré­
âito, tiveram o condão de acentuar a defasagem existente 
em termos inter-setoriais dentro da Economia Brasileira. 
Para que se tenha uma exata noção da dimensão desse des­
compasso, basta lembrar que enquanto a Economia como um 
todo cresceu a uma taxa média em torno de 7, 1 % ao ano 
durante o periodo acima aludido, o setor industrial apre­
sentou uma taxa de incremento anual ao redor de 9,8% e a 
Agricultura cresceu a taxas da ordem· de 4,6% ao ano, que 
podem ser considerados modestas se lembrarmos que in­
cluem o café, produto que apresentou - partir de 1959 ia­
ses de superprodução. 

O esgotamento do processo de substituição de importa­
ções, ocorrido por volta de 1961-62, juntamente com outros 
fatores negativos como o agravamento do gargalo constituí­
do pelo setor externo e a inflação, aliados à crise político­
institucional do País no período 1961-64, representaram para 
a Economia como um todo e para o Setor Agrícola em parti­
cular, uma fase de intranquilidade e de drástica redução das 
taxas de desenvolvimento. Essa instabilidade provocou uma 
1:etração nas atividades econômicas, fazendo com que o vo­
lume de iri.vestimentos públicos e privados se reduzisse, ao 
mesmo tempo em que os preços subiam a níveis nunca antes 
atingidos. 

É no contexto dessa crise que se instaurou uma nova 
ordem político institucional, com o advento da Revoluçã.o de 
Mmço de 1964. No campo econômico, a tarefa a realizar era 
ingente, uma vez que dupla ação deveria ser desenvolvida. 
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A um tempo a necessidade de combater de maneira frontal 
o crescimento dos preços - que havia atingido cerca de 
80% €m 1963, e como consequência, se constituia em fator 
de desestímulo às inversões que se procurasse fazer com o 
objetivo de restaurar o ritmo de desenvolvimento. Por outro 
lado fazia-se imprescindível prover o Sistema Econômico de 
instrumentos capazes de garantir uma ação governamental 
de direcionamento do empresariado em geral para atingir 
os objetivos colimados. 

É assim que se inicia a quarta etapa do processo bra­
sileiro de desenvolvimento. Inicialmente procurou-se restau­
rar a racionalidade do sistema econômico. O governo pro­
cedeu a uma série de reformas institucionais, com o obje­
tivo de conferir ao sistema como um todo, mecanismos capa­
zes de permitir uma atuação coordenada. Como corolário, 
procedeu-se às reformas t,ributárias, monetária e creditícia. 

Em decorrência da ação saneadora o sistema econômico 
como um todo cercou-se das condições indispensáveis para 
que pudesse ser retomada - de maneira definitiva a cami­
nhada rumo ao desenvolvimento. A aceleração do ritmo do 
desenvolvimento nacional pode ser observada de maneira di­
reta pelos dados abaixo, relativos ao desempenho da Econo-
mia em termos globais no periodo 1965-72. ' 

\QUADRO 1. - Produto Interno Bruto 'I1otal - Período 1965-72 

A preço de 1949 
Ano (em milhões de 

cruzeiros) 

1965 589,5 
1966 619,6 
1967 649,2 
1968 709,7 
1969 773:6 
1970 1 847,2 
1971 942,9 
1972 1. 040,0 

índice 
(1965-100) 

100,0 
105,1 
110.1 
119,4 
130,1 
142,5 
158,6 
175,1 

Variação anual 
( %) 

5,1 
4,8 
8,4 
9,0 
9,5 

11,3 
10,4 

FONTE: Instltu to Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio vargas. 

A estratégia que norteou a ação governamental durante 
o período e que foi responsável pelos resultados alcançados 
pode ser resumidamente apresentada como assentada nos 
seguintes princípios : 



a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 
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restabelecimento da confiança dos investimentos por 
meio da manutenção da estabilidade político-insti­
tucional da Nação; 

abertura da Economia para o setor externo, amplian­
do-se de maneira rápida as exportações, como fator 
decisivo para a manutenção de elevadas taxas de 
crescimento do produto bruto ; 

fortalecimento do poder de competição do empresa­
riado nacional ; 

continuação do controle de preços, visando eliminar 
gradualmente a inflação ; 

alargamento da fronteira econômica da nação, pro­
curando-se integrar regiões ainda quase que inex-
plorap.as; 

ação continuada no sentido de redistribuir a . renda 
e paralelamente reduzir as disparidades regionais ; 

melhoria do desempenho da máquina administrativa 
· governamental. 

No contexto da ação desenvolvimentista acima aponta­
da, o Setor Agrícola vem desempenhando papel de crucial 
importância. E primeiro lugar, no esforço de incrementar 
as relações de intercâmbio, responsável por um crescimento 
das exportações brasileiras em torno de 113% no período 
1965-72, vem cabendo à Agricultura uma participação pre­
ponderante. Essa participação vem se caracterizando de 
maneira direta, quer pela expansão verificada na produção 
como pela ampliação e diversificação da pauta de exporta­
ções da parte relativa aos produtos primários. De maneira 
indireta e simultâneamente, os produtos agricolas industria­
lizados vem contribuindo para esse esforço, sendo respon­
sável pela conquista de novos mercados para a produção 
brasileira. ' 

A ênfase que vem sendo dada à ampliação do poder de 
competição do empresariado nacional, caracterizada por 
ações de estímulo a pesquisa tecnológica e garantia de incre­
mentas crescentes de produtividade, aliada a ações que vi­
sam garantir a estruturação das empresas em bases opera­
cionais e financeiras compatíveis com os padrões internacio­
nais de comportamento, tem igualmente um reflexo bastan­
te acentuado sobre o setor agrícola. De maneira contínua e 
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sistemática tem havido incrementos de produtividade ao 
mesmo tempo em que a racionalização atua de maneira a re­
duzir os custos operacionais de produção. Com isso, a em­
presa agrícola e a agroindústria vêm mantendo índices de 
desempenho compatíveis com as necessidades dos objetivos 
nacionais de desenvolvimento. 

O desempenho apontado, pode ser caracterizado de ma­
neira rápida por dados relativos à exportação de soja nos 
últimos anos. 

QUADRO 2. - Exportações Brasileiras de Soja - Período 1965-72 

Soja em grãos Farelo e torta de soja 
Ano 

( t) Variação % (t) Variação % 

1965 75.287 105.058 
19€6 121.241 + 61,0 184.949 + 76,0 
1967 304.543 + 151,2 125.359 - 32,2 
1968 65.8!39 78,2 234.530 + 87,1 
i969 310.148 + 370,9 295.366 :+- 25,9 
1970 289.623 6,6 525.366 + 77,9 
rnn 213.426 - 26,3 911.433 + 73,5 
1972 1.037. 273 + 386,0 1.405.329 + 54,2 

Hl65-72 ......... + 1.277,8 . ........ + 1.237,70' 

FONTE: Serviço de Estatística Econômica Financeira do Ministério da Fa-
zenda. 

Verifica-se, portanto que, seja no tocante à soja em 
grão, seja no que tange farelo e torta, o crescimento das 
exportações brasileiras durante o período foi dramático. 
Mas não é só em relação à soja que os resultados vem sendo 
tão auspiciosos. Também a carne bovina - que teve um 
incremento de exportação da ordem de 710,7% no período 
1962-72, e os sucos cítricos, cuja expansão de exportações 
foi de 252,1 % entre 1968 e 72, são exemplos marcantes da 
capacidade da Agricultura Brasileira responder aos estimu­
las que vem recebendo. 

O controle de preços, como objetivo de Política Econô­
mica, está por sua vez intimamente relacionado ao cresci­
mento da produção Agrícola. A evolução da política de con­
trole de preços a nível nacional, consubstanciada pela redu­
ção do ritmo e inversão da tendência de crescimento dos 
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mesmos pode ser estreitamente correlacionado com o desem­
penho do Setor Agrícola em razão da ponderação existente 
no referido índice, que confere às despesas com alimentação 
um peso apreciável. .Assim, à medida em que se reduz a 
taxa de crescimento dos preços, maior vem sendo a impor­
tância estratégica da performance da Agricultura. 

A utilização de diversos inst.rumentos, tais como a polí­
tica de preços mínimos e a orientação conferida ao crédito 
rural, bem caracterizam o estímulo que o Governo vem pro­
curando oferecer ao setor. 

Entretanto, dentro da dinâmica do processo econômico 
brasileiro e face às disparidades inter-regionais existentes, 
não é apenas incorporando tecnologia, racionalizando-se do 
ponto de vista gerencial e garantindo condições para que o 
combate à inflação possa ser levado a cabo, que a partici­
pação do setor agrícola deve ocorrer. 

Na realidade, é necessário integrar à Nação regiões con­
sideradas problema, seja porque se encontram em condições 
de subdesenvolvimento acentuado, seja porque durante um 
longo tempo não foram objeto de qualquer ocupação territo­
rial. A ação governamental nesse particular acha se assen­
tada na execução do Programa de Integração Nacional e em 
programas de caráter regional tais como o PROV ALE e o 
PRO DOESTE. 

Finalmente, a institucionalização de programas como o 
PROTERRA, visando a redistribuição e efetiva ocupação de 
áreas agrícolas no Nordeste, uma das regiões problema e do 
Programa de Integração Social - buscando permitir a par­
ticipação da massa trabalhadora nos lucros das empresas, 
oferece ao Setor Agrícola novas possibilidades de expansão. 
No caso do PROTERRA essa expansão - decorrência da pró­
pria constituição do programa, enquanto que em relação do 
Programa de Integração Social, o benefício é indireto. 

A acumulação de recursos financeiros em decorrência 
da estruturação desse programa e a destinação de parte dos 
mesmos a financiamentos destinados à implantação ou ex­
pansão de projetos agroindustriais, constitui em agente indi­
reto na promoção do desenvolvimento do setor primário. 

A resposta do Setor Agrícola a essa política econômica 
que se caracterizou como uma ampla abertura de novas pers-
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pectivas, pode ser expressa por dados relativos ao cresci -
menta verificado na demanda de alguns insumos, nos últi­
mos anos. 

QUADRO 3. - Evolução do Consumo Aparente de Fertilizantes e 
da Produção de Calcário no Brasil - Período 1967-72 

Consumo de fertilizantes Produção de calcário 
Ano 

(1.000 t) Variação % (l.000 t) variação % 

1967 1.406. 394 
.... 

440,2 
1968 1.794.021 27,6 604,4 37.3 
1969 l. 861. 799 3,8 748,6 23,9 
1970 2.750.064 47,7 831,9 11,1 
1971 3.059.697 11,3 913,2 9,8 
1972 (*) 5.072.519 65,8 1.023,0 12,0 

19.67-72 ......... 260,7 132,4 

('') Dados Preliminares. 

PONTE: SIACESP - Sindicato do Instituto de Adubos e Cola do Estado de 
Sào Paulo. 

Verifica-se que no período 1967-72 houve um incremento 
da ordem de 250% no consumo de fertilizantes e que a pro­
dução de outrp insumo considerado básico, o calcário, cres­
ceu - no mesmo período - em mais de 130%. 

Outro indicador bastante significativo sobre o ritmo de 
crescimento e modernização do setor Agrícola é aquele re­
presentado pela produção e venda de tratores de quatro 
rodas. Na realidade, o crescimento verificado nas vendas de 
unidades de. trator no período 1967-72, que foi superior a 
330%, demonstra, de maneira insofismável, que a tecnifica­
ção da Agricultura no Brasil vai se realizando rapidamente. 

De pouco mais de 6. 000 unidades vendidas em 1967, o 
mercado passou a absorver mais de 28. 000 unidades em 1972. 

Do exposto, verifica-se, portanto, que a contribuição da 
Agricultura ao processo brasileiro de desenvolvimento, uma 
vez removida as barreiras discriminatórias existentes, vem 
se efetivando em duas linhas, simultâneamente. De uma 
parte, o Setor Primário vem se tecnificando, ganhando pro­
dutividade, pela adoção da tecnologia moderna, e ganhando 
racionalidade, pela implantação de mentalidade empresarial. 
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Com isso, o produto nacional ganha poder de competi­
ção, seja ele oriundo diretamente do campo, seja ele prove­
niente de uma agroindústria em nítida expansão. Por outra 
parte, vem a Agricultura Brasileira cumprindo uma missão 
pioneira, de alargar as fronteiras econômicas da Nação, in­
corporando novas áreas até bem pouco inexploradas. 

, A situação existente no mercado internacional, onde se 
verifica uma enorme carência de produtos alimentícios, espe­
cialmente de proteínas de origem vegetal e animal, aliada 
ao crescimento que se observa no mercado interno em de­
corrência do alargamento na fronteira econômica e incorpo­
ração de parcelas apreciáveis da população à Economia de 
Mercado, alarga as dimensões do mercado do Setor Agrí­
cola, estímulo e condição indispensável para a manutenção 
de altas taxas de crescimento. 

Tal comportamento é plenamente viável no desdobra­
mento do processo de desenvolvimento nacional, em razão 
das vantagens com que conta a Agricultura Brasileira, re­
presentadas pela abundância de fatores como terra e mão­
de-obra. Há, entretanto, que superar dificuldades para que 
se atinja tal objetivo: a escassez de capital e a carência da 
tecnologia adequada às condições ecológicas subjacentes à 
produção em várias regiões do País. 

De fato, em termos de delineamento de uma política 
Agrícola que permita o prosseguimento da ampliação dos 
resultados até o momento alcançados, há que destacar três 
objetivos que devem ser perseguidos tenazmente .. 

Em primeiro lugar, urge enfocar o problema da tecnifi­
cação da Agricultura em toda a sua extensão, o que vale 
dizer que é fundamental a par do prosseguimento no esfor­
ço de pesquisa agropecuária que se vem realizando em 
alguns pontos do País - ampliar a área de pesquisa, enfo­
cando aspectos ainda não estudados, e criar condições por 
meio da assistência técnica - para a transferência do 
Know-how ao empresariado agrícola. É necessário ter pre­
sente que, em virtude das dimensões continentais do Brasil, 
i.ão há possibilidade de universalização de conceitos relati­
vos à produção e que, ao mesmo tempo, a tarefa do alarga­
mento da fronteira agrícola precisa ser feita com incremen­
tas sucessivos de produtividade. Sem a congregação de uma 
política extensa de pesquisa com uma programação vultosa 
de assistência técnica, os desejados avanços de produtívida-
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de não poderão ser realizados com a rapidez que a conjun­
tura, tanto o mercado interno como do mercado externo 
está a exigir. Em razão do grau de tecnificação na produção 
de certos alimentos basicamente destinados ao consumo in­
terno, se achar defasado em relação à necessidades de mo­
dernização para garantir que o abastecimento se faça a pre­
ços reais mais reduzidos, será certamente para tais produ­
tos que deverá haver uma maior concentração de esforços.• 

Finalmente, ainda em relação ao problema representa­
d'o por essa aceleração que se faz necessária na pesquisa, é 
fundamental não esquecer o setor agroindustrial, responsá­
vel por inúmeros sucessos na conquista de novos mercad• · 
para a produção brasileira. 

O segundo objetivo que nos parece importante demar­
car, reside na adequação da oferta de insumos ao Setor 
Agrícola. Já vimos que com o desenvolvimento do Setor, a 
procura por insumos modernos está se tornando mais elás­
tica. A situação financeira internacional, ao provocar a re­
dução no fluxo de matéria-prima básica para a indústria de 
insumos agrícolas, pode se constituir em variável exógena 
impeditiva ao desenvolvimento agrícola. A redução, ou mes­
mo interrupção do fornecimento de matéria-prima básica à 
indústria de insumos, provocará certamente uma alteração 
na estrutura de custos da produção agrícola, em virtude do 
crescimento que se verifica - nesse caso - nos preços des­
ses fatores. O problema se reveste de aspecto atual e neces­
sita equacionamento urgente, em termos amplos e com visão 
perspectiva das dimensões que o mercado de insumos deverá 
ganhar nos próximos anos. 

Paralelamente aos esforços para manter suprimento de 
matéria-prima básica, há que estimular o crescimento da 
capacida<.le instalada desse setor industrial, de modo a pos­
sibilitar, pela introdução de economia de escala, redução 
nos seus preços. 

Finalmente há que considerar o sistema de comerciali­
zaçã.o. Neste sentido, é urgente implantar uma adequada 
infraestrutura física e institucional, principalmente dirigida 
com vistas à exportação, além de estimular a continuidade 
do processo de melhoria da eficiência de operação do siste­
ma, capaz de gerar redução de custos e consequente redução 
nas margens de comercialização. A partir dessa redução, 
deverá haver uma ação específica, destinada a transferir à 
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sociedade consumidora parte significativa dos ganhos aufe­
ridos. No fundo, todo o esforço do desenvolvimento agrícola 
visa o consumidor. A melhoria na qualidade e na quantida­
de dos produtos, a redução dos preços relativos e a orienta­
ção do consumidor devem constituir-se em preocupação sis­
temática dos mentores da política econômica. Nesse aspec­
to, faz-se necessário institucionalizar um instrumento de 
defesa do consumidor, que deverá permitir a consecução do 
objetivo mencionado. 

Entretanto, ao lado dos esforços que se fazem necessá­
rios na linha de pesquisa e de assistência técnica, na ade­
quação da oferta de insumos, na melhoria do sistema de 
comercialização, e na defesa do consumidor, é igualmente 
importante não esquecer que faz-se necessária acelerar os 
esforços de modernização institucional dos organismos de 
direcionamento da política agrícola. Nesse particular é im­
portante estudar alterações que permitam chegar ao entro­
samento funcional necessário à manutenção de uma ação 
continuada em termos de política agrícola e a compatibili­
zação dessa atuação com as medidas necessárias a prover 
a continuidade do desenvolvimento em outros setores da 
Economia Brasileira. 

o equacionamento dos objetivos apontados se constitui­
rá, por fim, ao lado dos maciços investimentos que se reali­
zam em infraestrutura social - atingindo especialmente a 
educação, saúde e saneamento básico - em forma de man­
ter altas taxas de crescimento para o Setor e.z em meio para 
se atinjir a desejada meta - síntese que reside na melhoria 
das condições de vida da população e sua efetiva e mais 
equalitaria participação nos resultados do desenvolvimento 
nacional. 





DIRETRIZES DE POLÍTICA AG RíCOLA NO BRASIL 
COM VISTAS AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

EDUARDO PEREIRA DE CARVALHO (*l 

A atual política econômica seguida pelo Governo Bra­
sileiro, tem como uma das metas fundamentais o rápido 
crescimento de sua economia. 

A aceleração do desenvolvimento econômico se coloca 
pois, como objetivo prioritário a fim de atender aos enormes 
anseios de melhoria das condições de vida de toda a coleti­
vidade. Tal desenvolvimento, com média de crescimento em 
tomo de 10% ao ano durante os últimos 6 anos, significa 
agilizar e induzir a economia brasileira a utilizar os enormes 
recursos, tanto naturais quanto humanos de que dispõe. 

O objetivo de crescer, e crescer rápido, não é contudo 
o único. Queremos crescer, mas crescer com dignidade. Isso 
implica numa tentativa contínua de diminuição de iniqui­
dades geradas pelo processo inflacionário. 

Como se sabe, o processo inflacionário resulta num per­
manente mecanismo de distorção na alocação dos recursos 
da economia e de geração de desequilíbrios sociais.' Consti­
tui, pois, o combate à inflação, outra meta prioritária da 
política econômica brasileira. 

Uma terceira meta, igualmente importante, é nos desen­
volvermos com crescente independência em relação ao mun­
do externo - o que só pode ser obtido com elevadas reser­
vas internacionais e significativos aumentos nas exportações. 

Essas três metas de natureza econômica são, em última 
análise básicos para que se obtenha dois dos objetivos da 
maior importância social de um lado a diminuição de desi­
gualdades na distribuição pessoal da renda nacional, e de 
outro a redução das desigualdades na distribuição regional 
de nossas riquezas. 

( •) Coordenador da Assessoria Econômica do Mi~istérlo da Fazenda. 
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Assim partindo-se de wna relação produto-capital esti­
mada para os últimos 5 anos em 0,64 de wna taxa de inves­
timento bruto da ordem de 22% e supondo-se, adicionalmen­
te, uma vida útil de nosso estoque de capital de cerca de 
25 anos, a taxa de crescimento brasileiro nos anos de 1969-73, 
tem sido da ordem de 10%. Com wn investimento bruto est.i­
mado em mais de 11 bilhões de dólares, dos quais as pou­
panças externas significam apenas 1 bilhão de dólares, para 
wn produto bruto total, em 1972, superior a 50 bilhões de 
dólares, nosso produto "per capita", segundo tais estimati­
vas, chega a 520 dólares. 

Sabemos, no entanto, que ainda é baixo o investimento 
"per capita" : enquanto que para economias como as dos 
Estados Unidos da América, da Alemanha, da França e do 
Japão, este investimento é superior a 600 dólares "per capi­
ta" e em alguns casos mais de 800, em 1972 cada brasileiro 
deve ter investido, tão somente, cerca de 115 dólares. 

Por outro lado, é ainda baixa a renda "per capita" bra­
sileira e isto está extremamente associado a uma baixa pro­
dutividade agricola. Se compararmos a produtividade mé­
dia da indústria vis-a-vis a produtividade média da agricul­
tura, veremos que em Países como os Estados Unidos da Amé­
rica, Suécia, Canadá, Dinamarca, e França, tal relação é da 
ordem de 1,5 a 2, o que vale dizer que a produtividade mé­
dia industrial seria de cerca de 50 a 100% da produtividade 
médi} agricola. 

No caso brasileiro, a produtividade média industrial não 
deve ser inferior a 200 ou 250% da produtividade agrícola. 
Se de um lado isto representa fator importante para expli­
car os ainda baixos níveis de renda "per capita", de outro, 
mostra as grandes potencialidades· de crescimento no setor 
agrícola. Pela sua extensão territorial, pelo tamanho de sua 
população, pela riqueza de recursos naturais, o Brasil foi, 
é, e será, wn País Agricola por excelência. 

Não significa isso entretanto, que nosso desenvolvimento 
industrial seja pouco importante. Significa, isto sim, que à 
agricultura se deve dar prioridade absoluta, pois de seu de­
senvolvimento depende o sucesso na consecução dos cinco 
principais objetivos da política econômico-social brasileira. 

E primeiro lugar a agricultura é setor básico para que 
se possa conseguir uma aceleração do crescimento do pro­
duto nacional bruto, senão vejamos: nossa população no 

' 
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campo é, ainda, superior a 40%; mais de 20% do total do 
produto é gerado no campo; sabemos que para cada 10% 
de crescimento do produto agrícola, o crescimento resultante 
do produto nacional não é inferior a 4 % . Tais dados mos­
tram como é impossível mantermos uma taxa de crescimen­
to global sem a necessária aceleração do crescimento agrí­
cola. Mais que isto, a relativa abundância de fatores de pro­
dução no setor rural, possibilita um crescimento do produto 
com níveis relativamente baixos de investimento, ou seja, 
com alta relação produto-capital. 

Em segundo lugar, o crescimento agricola é fator indis­
pensável para a redução das pressões inflacionárias. Seria 
ilusório imaginar-se que a diminuição g!adativa dessas pres­
sões possa ser feita num contexto de baixo crescimento da 

' produção agrícola. - A Conjuntura Mundial, hoje, justifica 
plenamente esta proposição - Dado o crescimento do pro­
duto da ordem de 9 a 10%, o crescimento da demanda dos 
produtos agrícolas para o mercado interno, não será infe­
rior a 7 ou 8%. Caso não seja possível termos um cresci­
mento compatível da oferta agrícola, certamente encontra­
remos dificuldades cada vez maiores na política anti-infla­
cionária. 

O Terceiro fator de relevância do papel da agricultura 
no desenvolvimento econômico brasileiro é sua função de 
geradora de divisas. Nossas exportações no corrente ano 
deverão se situar ao nível de 5,5 bilhões de dólares. Destes, 
pelo menos 4 bilhões de dólares serão referentes direta ou 
indiretamente a produtos agrícolas. Em outras palavras, por 
muito altas que tenham sido nossas taxas de crescimento 
na exportação de manufaturados - vale lembrar que dos 
143 milhões de dólares de produtos manufaturados exporta­
dos em 1967, deveremos exportar este ano cerca de 2 bilhões 
de dólares (incluindo produtos agrícolas manufaturados, 
tais como: suco de laranja, carnes industrializadas, óleos 
comestíveis) continua sendo ainda a agricultura nossa fonte 
básica geradora de recursos externos. Isto mostra, ao con­
trário das afirmações correntes na América Latina ao longo 
dos anos 50 e 60 que o mercado mundial de produtos agrí­
colas, pode ser altamente dinâmico e compensador. 

Em quarto e quinto lugares podemos afirmar que o 
crescimento da produção agrícola, certamente, é um cami­
nho adequado, não só para dar maior equilíbrio ao desen­
volvimento harmonioso das diferentes Regiões Brasileiras, 
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como também para induzir uma maior equidade na repar­
tição dos brutos ao desenvolvimento pelo nível de concen­
tração na distribuição pessoal de renda no setor agrícola. 

Como todos nós sabemos, o desenvolvimento agrícola 
pode ser partido nos seus componentes básicos: pelo cresci­
mento da produtividade por área, pelo crescimento da área 
cultivada por cada trabalhador rural e pelo crescimento da 
mão-de-obra disponível no campo. · Para um crescimento 
global da economia da ordem de 10% é necessário que a 
agricultura como um todo cresça no mínimo a taxas não 
inferiores a 8 % anuais. 

Historicamente falando, o Brasil apresenta resultados 
muito pobres no que diz respeito ao seu crescimento de 
produt.ividade agrícola. De acordo com os números agrega­
dos disponíveis, tal crescimento não tem sido superior a 1 % 
ao ano, sendo que na atual política brasileira procura-se 
pelo menos dobrar este ritmo histórico. 

Para tanto, a aplicação crescente de fertilizantes e cor­
retivos, a pesquisa e produção de sementes selecionadas, a 
melhoria das variedades disponíveis, os projetos de irriga­
ção, uma divisão tecnológica mais ampla e mais efetiva, são 
instrumentos indispensáveis. 

De outra parte, o crescimento da área cultivada por tra­
balhador, implica, necessariamente, numa taxa crescente de 
mecanização agrícola, através da qual poderemos obter um 
crescimento mínimo de 3,5 a 4% ao ano, dessa área. É im­
portante lembrar que a ênfase à mecanização agrícola não 
implica, aos níveis de rápido crescimento desejado, em ne­
nhuma modificação nas taxas de migração rural. Antes pelo 
contrário, é um instrumento indispensável para a conquista 
dos imensos territórios ainda disponíveis para a agricultura 
no Brasil. Estima-se que a taxa necessária de crescimento 
na utilização de tratores, por exemplo, não deva ser inferior 
a 18 ou a 20% ao ano. (Vale lembrar que em 1967 produ­
zimos 8. 800 unidades de tratores e em 1973 deveremos pro­
duzir cerca de 40 . 000) . 

Pelo Censo de 1970, devemos estar com um crescimento 
da população no campo inferior a 1 %. Assim, um cresci-
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mento anual de 2% da produtividade, mais um crescimento 
de 4% da área cultivada por trabalhador, mais um cresci­
mento da ordem de 1 % do contingente de mão-de-obra agrí­
cola, resultaria num crescimento de produção agricola da 
ordem de 8%. Este é o objetivo da política agrícola brasi­
leira. 

Como os Senhores terão oportunidade de escutar em se­
guida, o Governo Brasileiro iniciou nos últimos anos, uma 
série de programas especiais no sentido de facilitar a reali­
zação de tal "performance". Projetos como o Programa de 
Integração Nacional (PIN), o PRODOESTE e programas de 
expansão da rede de transportes, visam em essência a rápi­
da ampliação das Fronteiras Agrícolas Brasileiras. O pro­
grama de corredores de exportação procura modernizar e 
ajustar a atual estrutura de armazenamento, transporte e 
embarque nos portos, de maneira a possibilitar uma aproxi­
mação cada vez maior da agricultura brasileira a seus mer­
cados externos. Programa como o PROTERRA visa revolu­
cionar tecnicamente, através de subsídios e apoios especiais, 
a fronteira nordestina. Projetos de natureza do CONDEPE, 
dos Incentivos Fiscais nas áreas da Amazônia, procuram 
transformar em realidade o potencial brasileiro na pecuária 
bovina. E, ainda, programas específicos, tais como o plan­
tio de 600 milhões de pés de café a fim de readequar a pro­
dução cafeeira brasileira às suas necessidades internas e 
externas, programas na área do açúcar, visando reestrutu­
rar o setor de forma a se aparelhar para metas tão ambicio­
sas quanto a dos 6 milhões de toneladas de exportação de 
açúcar desejadas para 1980. Isto sem falarmos de uma série 
de políticas específicas no campo fiscal e no campo credi­
tício, procurando alcançar uma modernização acelerada do 
setor. 

Hoje a situação se apresenta de tal forma, que houve 
uma inversão das relações de trocas entre o setor agrícola 
e o setor urbano, em benefício do primeiro. Se tomarmos 
como base 100, o ano de 1968, os preços recebidos pelos agri­
cultores em 1972 alcançaram o índice de 330, enquanto os 
preços dos insumos adquiridos pela agricultura fora do setor 
chegaram tão somente a 245. 

Os dados que seguem objetivam esta situação: 
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QUANTIDADES DE DIFERENTES PRODUTOS 
NúMERO DE SACOS NECESSARIOS PARA PAG~MENTO 

DE UM TRATOR DE 44 HP 

Produto 1967 1973 

Café - 69 kg 324 109 
Algodão - arroba 2.613 1.325 
Amendoim - 25 kg 2.796 1.087 
Arroz - 60 kg 729 501 
Milho - 60 kg 2.173 1.087 

QUANTIDADES DE DIFERENTES PRODUTOS 
NÚMERO DE SACOS NECESSARIOS PARA PAGAMENTO 

DE 10 TONELADAS DE FERTILIZANTES 

Produto 1967 1973 

Café - 60 kg 44 21 
Algodão - arroba 353 258 
Amendoim - 25 kg 378 212 
Arroz - 60 kg 99 98 
Milho - 60 kg 294 212 

Não poderia ser diferente, pois a agricultura vem sendo 
tratada com a importância que efetivamente merece; a ela 
tem sido fornecido : 

a) um montante extremamente flexível de crédito co­
mo comprovam os dados que seguem : 

Cr$ 
1969 
1970 
1971 
1972 

1. 000. 000,00 
6.489 
9.247 

12.869 
18.669 

O crédito rural tem como base o sistema bancário ofi~ 
cial, pois apenas o Banco do Brasil responde por 50% dos 
créditos concedidos, sendo os 50% restantes representados 
pela rede privada, mais os bancos oficiais estaduais. 

O sistema privado atua sob a orientação do Banco Cen­
tral do Brasil, que regulamenta a aplicação dos recursos no 
setor, criando a obrigatoriedade do emprego em crédito ru­
ral de 15% dos valores dos depósitos. Atua ainda como 
agente financeiro do Governo Federal num programa espe-
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cial denominado PESAC, onde prioridades de financiamento 
são estudadas conjuntamente pelas Secretarias de Agricul­
tura dos diferentes estados e pelas autoridades federais. 

b) 

. c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

h) 

uma amp~iação considerável da assistência técnica; 

uma eficiente política de preços mínimos, visando 
assegurar ao produtor agrícola um teto mínimo de 
renda, através de fixação de preços da garantia pa­
ra seus produtos. Por essa política o agricultor, ou 
financia seus produtos, pelo que recebe um percen­
tual do valor global de acordo com o loca de arma­
zenagem e, decorrido o prazo limite de financia­
mento pode vendê-los ao Governo Federal, ou ven­
de-os diretamente sem necessidade de financiamen­
to prévio. No primeiro caso o agricultor obtém 
uma maior flexibilidade de ação na comercializa­
ção, não sendo obrigado a vender toda sua produ­
ção em plena safra para saldar seus compromissos 
financeiros ; 

a quase eliminação do imposto de renda por 10 anos; 

uma substancial redução da carga tributária, prin­
cipalmente do imposto de circulação de mercadorias 
"value added" ; 
uma substancial redução dos impostos sobre os in­
sumos modernos ; 

um considerável subsídio ém termos de taxas de ju-
ros negativas; · 

substancial transferência dos ganhos advindos do 
comércio exterior, não só na forma de maior de-
manda e mais altos preços como, e principalmente, 
via atualização dos preços pela taxa flexível de câm­
bio. 

Em conclusão, o atual quadro das perspectivas na agri­
cultura brasileira pode parecer extraordinariamente róseo. 
Quero, no entanto, fazer aqui algumas qualificações, dizen­
do que apesar de todo o extraordinário empenho havido nos 
últimos 8 ou 10 anos, a agricultura brasileira ainda não con­
seguiu, realmente, se libertar de seu comportamento histó­
rico. 

Em outras palavras, muito do que foi feito nos últimos 
anos ainda está por maturar. A expansão de alguns produ-
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tos, como a soja mais recentemente, faz-se ainda, em parte 
em detrimento de outros produtos, a exemplo do milho, difi­
cultando, em consequência, a expansão de outros setores da 
agricultura, como, por exemplo, a pecuária. 

As taxas globais de crescimento agrícola estão ainda 
aquém daquelas desejadas. São necessários ainda esforços 
adicionais. 

Em primeiro lugar, para _a expansão- da área agricultá­
vel. Essa expansão é a melhor maneira de, a curto prazo, 
aumentar a produção. Sabemos que a simples expansão da 
área agricultável no Brasil, na atual conjuntura de preços 
altos, é compatível com as produtividade física nas novas 
áreas, um tanto quanto inferiores às atuais e com custos dP­
transportes maiores. 

Em segundo lugar, na área de pesquisa a extensão rural 
para que a médio prazo possamos enfrentar conjunturas 
mundiais menos favoráveis que as presentes. 

Estou certo que a discussão de tais problemas neste 
Congresso, assume hoje importância transcendente a todos 
os povos do Mundo. Enfrentamos, certamente, o fantasma 
da escassez mundial de alimentos. Do esforço que conju­
garmos, nos economistas rurais, em bem equacionar os pro­
blemas de crescimento da produção e da produtividade agrí­
cola do Mundo, dependerá, em futuro muito próximo, a sorte 
de importante parcela da humanidade. 



ATIVIDADES DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

IBY A. PEDROSO ('•) 

O Ministério da Agricultura, após sua criação Decreto 
Imperial n.º 1.067, de 28 de julho de 1860 -, passou a de­
sempenhar atividades de caráter essencialmente assistencial 
a agricultores. 

Assim, de forma crescente foi dada ênfase à pesquisa 
físico-biológica, ao ensino agrícola e à assistência técnica a 
produtores agrícolas. Paralel?mente, dada a incipiência da 
atividade privada quanto à produção e distribuição de má­
quinas, equipamentos, implementas, fertilizantes e defensi­
vos, o Ministério da Agricultura, dentro de seu então pre­
ponderante objetivo assistencial, passou a identificar, no 
fornecimento daqueles insumos a agricultores, adequado ' 
meio de contribuir para o aumento da produção e produti­
vidade,, agrícolas. Não fora a ação pioneira do Ministério 
da Agricultura em muito ter-se-ia retardado o hoje alcança­
do desenvolvimento da iniciativa privada, por falta de for­
necimento à agricultura de bens e serviços fundamentais. 

Com o desenvolvimento do País, a am!)liação do quadro 
funcional e das atividades do Ministério da Agricultura vie­
ram a gerar gradual conscientização quanto à necessidade 
de, por um lado, adequar as finalidades desta Pasta, de ma­
neira a melhor contribuir para o desenvolvimento agrícola, 
e por outro, como consequência, de reestruturá-la de manei­
ra a que viesse melhor atender as suas novas responsabili­
dades. 

Tomou-se notório que a agricultura tinha seu desenvol­
vimento condicionado não apenas pela disponibilidade de 
insumos modernos, pelo poder criador da pesquisa físico-

(•) Assessor do Escritório de Análise Econômica e Política Agrícola (EAPA \ 
- Ministério da Agricultura - Brasília-DF. 
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biológica, pela -velocidade de adoção de novas técnicas por 
parte dos agricultores e pela capacidade dos técnicos em 
agronomia e veterinária, mas também, e talvez de forma pre­
ponderante, pelas relações de preços, medidas cambiais, pe­
los subsídios, pela infraestrutura e serviços de comercializa­
ção, pelo crédito, pela tributação, em suma, pela ampla gama 
de componentes da política de desenvolvimento do País. 

Internamente, o crescimento do Ministério da Agricul­
tura cada vez mais reclamava maior organicidade e maior 
coordenação entre seus múltiplos órgãos, departamentos, 
divisões, etc. 

O processo de aprimoramento das atividades do Minis­
tério da Agricultura se tornou mais evidente a partir da 
segunda metade do ~o de 1962, quando surgiu a Lei De­
legada n." 9. 

Ao extinguir órgãos, tais como a Junta Nacional do Algo­
dão, a Comissão Nacional de Avicultura e a Comissão de 
Economia do Babaçu, implicou a Lei Delegada n.º 9, em ní­
tida evolução no sentido de evitar a identificação isolada 
de objetivos, sem que fosse levado em conta o todo. Trouxe 
ela no seu conteúdo testemunho insofismável da necessidade 
de aprimorar o planejamento agrícola. Para tanto, instituiu 
o Conselho Nacional Consultivo da Agricultura (CNCA) e a 
Comissão de Planejamento da Política Agrícola (CPPA). 
O primeiro serviria de instrumento de inferência para o Mi­
nistério da Agricultura quanto às aspirações, interesses e 
reclamos dos proprietários, trabalhadores e cooperativas ru­
rais. A CPP A, por outro lado, se revestia marcantemente 
com a característica de órgão coordenador das atividades 
dos diversos órgãos do Ministério. 

Como continuidade do prócesso evolutivo considerado, 
se robusteceu gradativamente o reconhecimento da. necessi­
dade de dotar o Ministério com um núcleo de estudos e pes­
quisas econômicas que, paralelamente às atividades de pes­
quisa físico-biológicas viesse a aprimorar sistematicamente 
o nível de conhecimento relativo ao desempenho do setor 
agrícola e de seu relacionamento com os demais setores. Foi 
então criado o Escritório de Estudos Econômicos. Do EEE, 
esperava-se o fornecimento de subsídios para uma mais efe­
tiva participação do Ministério no processo de formulação 
das políticas que direta ou indiretamente afetam a agricul­
tura, isto é, para que o Ministério melhor se capacitasse pa-
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ra o desempenho de sua função normativa. o Ministério do 
Planejamento, através da sua unidade de planejamento, res­
ponsável pelo setor agrícola, em muito contribuiu para o 
fortalecimento da conscientização de que o Ministério da 
Agricultura deveria assumir características marcantemente 
normativas, dadas suas responsabilidades como órgão seto­
rial de pl:mejamento, como também considerando-se o papel 
do governo no que tange ao atual estágio do desenvolvi­
mento agrícola em nosso País. 

Intensificada a preocupação em dotar o Ministério da 
Agricultura com caráter marcantemente normativo e dada 
a experiência de que se fazia necessário wn sistema insti­
tucional que possibilitasse não apenas o sistemático exame 
dos diversos componentes da agricultura nacional como 
também uma estrutura organizacional capaz de programar, 
controlar e avaliar o desempenho da Pasta, teve lugar nova 
reforma organizacional da qual resultou o Escritório Central 
de Planejamento e Orçamento (ECEPLAN). Sob o ECE­
PLAN ficaram subordinados os diversos Escritórios (Depar­
tamentos) da administração central do Ministério. Dentre 
os Escritórios havia alguns responsáveis por atividades con­
tínuas, tais como : pesquisa e experimentação, inspeção e 
defesa rnnitárias, padronização e classificação, informação 
de mercado e informação meteorológica; e outros, com res­
ponsabilidades de assessoramento, tais como : o Escritório 
de Estafistica, Análises e Estudos Econômicos (ESCO) ; a 
Equipe de Coordenação de Crédito Rural, a Assessoria de 
Assuntos Agrícolas Internacionais e o Escritório Técnico de 
Agricultura. A reunião de atribuições executivas com outras 
de assessoramento (autoridade-linha e autorírl;ade-staff) pa­
rece ter gerado sérias dificuldades administrativas. 

Posteriormente, foi reconhecida a necessidade de apri­
morar mais uma vez a estrutura organizacional do Ministé­
rio de maneira a que fosse satisfatoriamente contemplado o 
desempenho de ambas as responsabilidades: as de execução 
e as de assessoramento. 

Com a nova organização, os Departamentos voltaram a 
se subordinar ao Ministro de Estado ( como órgãos centrais 
de direção superior), sob a supervisão do Secretário Geral. 
Dentre eles foi criado o Departamento Nacional de Serviços 
da Comercialização (DNSC), ao qual foram atribuidas as 
responsabilidades inerentes ao desempenho das atividades 
de informação de mercado e de padronização e classificação 
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do setor vegetal, anteriormente de competência, respectiva­
mente, do Escritório de Estatística, Análises e Estudos Eco­
nômicos (ESCO) e do Escritório de Produção Vegetal (EPV). 

As responsabilidades de assessoramento para política 
foram atribuídas a Subsecretaria de Planejamento e Orça­
mento - SUPLAN. Neste sentido, vieram a ser instituídos 
como integrantes da SUPLAN, vários Escritórios, dentre eles 
o Escritório de Estatística (EAGRI) e o Escritório de Aná­
lise Econômica e Política Agrícola (EAPA). Ambos com a 
responsabilidade de contribuir sistematicamente para a 
evolução do conhecimento do desempenho do setor agrícola 
e de sua interdependência com a economia como um todo, 
isto é, com a responsabilidade de fornecer subsídios ao pla­
nejamento agrícola, tanto relativo à atuação governamental 
quanto ao da iniciativa privada. 

Pesquisas em economia agrícola têni sido desenvolvi­
das pela própria equipe de técnicos do órgão, especialmente 
em áreas mais carentes destas análises, tais como o NE e o 
Centro Oeste e também, a SUPLAN financia outras institui­
ções, especialmente universidades para desenvolverem pes­
quisas de interesse da política agrícola nacional. 

Este contínuo esforço para a aprimoração da estrutura 
e capacidade técnica do Ministério da Agricultura se prende 
a necessidade de fazer com que a agricultura continui se de­
senvolvendo a taxas relativamente altas. A expansão do mer­
cado interno é considerável, não só pela expansão da popu­
lação como também pelo crescimento da renda per capita. 
Também, a expansão do mercado externo foi considerável. 
Em apenas seis anos as exportações brasileiras duplicaram, 
passando de 1,4 bilhões de dólares em 1964 para 2,7 bilhões 
de dólares em 1970. 

A manutenção de altas taxas de crescimento para a Eco­
nomia vão continuar a exigir da agricultura taxas de cresci­
mento da ordem de 6 a 8 % para os próximos anos. A fim 
de possibilitar tal crescimento, o governo brasileiro, com a 
participação direta e indireta do Ministério da Agricultura 
está desenvolvendo uma série de programas. Tais progra­
mas concentram-se, entre outros, nos pontos seguintes: 

a) Emprego de um sistema de incentivos financeiros e 
fiscais, com vistas ao aumento de investimentos e produ­
ção agrícola. Este sistema incluí reduções fiscais no im­
posto de renda para investimentos a nivel de empresa agrí-
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cola e reflorestamento, isenções no imposto de circulação 
de mercadorias, criação de novos fundos para crédito rural 
estimulando o crédito orientado, aperfeiçoamento da politi­
ca de preços mínimos e estímulo ao cooperativismo ; 

b) programa de apoio ao desenvolvimento agrícola, 
compreendendo investimentos em pesquisa e extensão. Os 
investimentos em pesquisa são realizados através de convê­
nios entre o Ministério da Agricultura e os governos esta­
duais, de forma a canalizar recursos para apoio a setores 
tecnologicamente menos desenvolvidos ou com maior poten­
cial econômico. Os investimentos em extensão são realiza­
dos principalmente como suporte à Associação Brasileira de 
Crédito e Assistência Rural, que conta hoje com 1. 050 escri­
tórios cobrindo 1. 500 dos 4. 000 municípios brasileiros. 
Além disso, vários governos estaduais dedicam substancial 
parcela de seus recursos a atividades de pesquisa e exten­
são. No período 1970-73, cerca de 450 milhões de cruzeiros 
serão aplicados nesse programa pelo governo federal ; 

c) desenvolvimento tecnológico através do aumento da 
capacidade de produção de insumos modernos. O Plano Na­
cional de Sementes absorverá mais de 100 milhões de cru­
zeiros, em 1970-73. Na área de mecanização serão aplicados 
recursos acima de 1 bilhão de cruzeiros. Estão, também, sen­
do oferecidos incentivos ao incremento da produção nacional 
de fertilizantes ; 

d) fortalecimento da infraestrutura agrícola do País. 
Para tanto, pôs-se em execução o Plano Nacional de Irriga­
ção ( 450 milhões de cruzeiros, em 1970-73), com ênfase na 
região Nordeste; o Projeto de Eletrificação Rural (Estados 
do Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, 
Goiás, Pernambuco, Alagoas, Paraíba e Ceará), com aplica­
cão de cerca de 350 milhões de cruzeiros; início da constru­
ção do Sistema Integrado de Estradas Rurais (180 milhões 
de cruzeiros) ; 

e) modernização do Sistema Nacional de Abasteci­
mento, com a construção ou melhoria de centrais de abas­
tecimento (mercados terminais) em 15 capitais estaduais, 
com o dispêndio de. 400 milhõ_es de cruzeiros, em 1970-73. 
Paralelamente, foi estabelecido o Programa Nacional de 
Armazenagem onde serão aplicados 130 milhões de cruzeiros; 

f) prosseguimento da política de defesa de produtos 
de importância básica, como café, açúcar, cacau e algodão ; 
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g) implantação efetiva da reforma agrana, com apli­
cação de nova legislação e mediante execução de projetos 
nas três primeiras áreas operacionais já definidas : Baixo 
Jaguaribe (Ceará), Zona da Mata (Pernambuco) e noroeste 
de Minas Gerais. Outras áreas operacionais serão estabele­
cidas nos estados do Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e 
outros; 

h) participaçãci efetiva no Plano de Integração Nacio­
nal, que visa ao desenvolvimento da Amazônia e que tem 
como principal veículo a promoção do povoamento e da pro­
dução agrícola naquela extensa região do País. Já se encon­
tram em processo de implantação os primeiros centros de 
colonização junto à Rodovia Transamazônica. Outros proje­
tos de colonização estão planejados P,ara os vales úmidos 
do Nordeste, assim como para a zona de "cerrados" do Pla­
nalto Central ; 

i) desenvolvimento da pecuária através de projetos de 
crédito e assistência técnica, perfazendo uma aplicação de 
mais de 750 milhões de cruzeiros, em 1970-73. O Conselho 
de Desenvolvimento da Pecuária encontra-se em atuação nos 
Estados de Mato Grosso, Goiás, Rio Grande do Sul, São 
Paulo, Minas Gerais, Bahia e Espírito Santo. Ao mesmo 
tempo, o PLAMAN opera na modernização de produção de 
leite e do sistema de comercialização e industrialização nas 
principais bacias leiteiras. Finalmente, encontra-se em pleno 
desenvolvimento a campanha de combate à febre aftosa; 

j) modernização da infraestrutura de pesca, com a 
construção de portos pesqueiros em 8 Estados. Este empre­
endimento prevê o dispêndio de 120 milhões de cruzeiros; 

1) diversificaçã.o e desenvolvimento das regiões cafe­
eiras do País. Tal programa utilizará recursos do Fundo de 
Diversificação da Orgànização Internacional do Café e do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, num total de 
650 milhões de cruzeiros ; 

m) melhoria das condições de vida do trabalhador ru­
ral através do aperfeiçoamento da legislação sobre o assun­
to, para sua aplÍCação em maior escala, abrindo, ao mesmo 
tempo, novas faixas de atuaçã.o. Ao FUNRURAL, destinado 
à prestação de assistência médico-social aos beneficiários da 
previdência social rural foi dada a organicidade que permitiu 
a sua dinamização. Em complementação, foram criadas con­
dições para a extensão dos benefícios da aposentadoria aos 
trabalhadores rurais (PRORURAL) ; 
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n) o programa de desenvolvimento do Centro-Oeste, 
instituído através do Decreto-Lei n.º 192, de 8 de novembro 
de 1971 (PRODOESTE), com recursos que atingem a 650 
milhões de cruzeiros no período de 1972-74, com o objetivo 
de desenvolver o sul dos Estados de Mato Grosso e Goiás 
e o Distrito Federal, at,ravés da construção de uma rede 
rodoviária básica, prioritária, conjugada com um sistema de 
estradas vicinais e uma rede de silos, armazéns, usinas de 
beneficiamento e frigoríficos, bem como obras de sanea­
mento geral, retificação de cursos de água e recuperação de 
terras; e 

o) o programa de redistribuição de terras e de estí­
mulo à agroindústria do Norte e do Nordeste (PROTERRA), 
instituído pelo Decreto-Lei n.º 1.179, de julho de 1971, com 
o objetivo explícito de promover o mais fácil acesso do ho­
mem à terra, criar melhores condições de emprego de mão­
de-obra e fomentar a agroindústria nas regiões compreendi­
das nas áreas de atuação da SUDAN e SUDENE. O progra­
ma prevê o emprego de 4 bilhões de cruzeiros nas seguintes 
áreas: 

O. 1 . aquisição de terras, ou sua desapropriação por 
interesse social, para posterior venda a pequenos e médios 
produtores rurais da região ; 

O. 2. empréstimos fundiários a pequenos e médios pro­
dutores rurais, para aquisição de terra própria cultivável ou 
ampliação de propriedade considerada de dimensões insufi­
cientes para exploração econômica e ocupação da família do 
agricultor; 

O. 3. financiamentos de projetos destinados à expansão 
da agroindústria, inclusive açucareira, e da produção de in­
sumos destinados à agricultura ; 

O . 4 . assistência financeira à organização e moderniza­
ção de propriedades rurais, à organização ou ampliação dos 
serviços de pesquisa e experimentação agrícola, a sistemas 
de armazenagem e silos, assim como a níveis ,de comercia­
lização, transporte, energia elétrica e outros ; 

O. 5 . subsídio ao uso de insumos modernos ; 

O. 6. garantia de preços mínimos para produtos de ex­
portação; 

O. 7 . custeio de ações ,discriminatórias de terras devo­
lutas e fiscalização do uso e posse da terra. 





O DESENVOLVIMENTO_ DA AGRICULTURA DO 
NORDESTE BRASI.!:,EIRO EM PERSPECTIVAS 

PEDRO SISNANDO LEITE (*) 

1. A Região Nordeste e sua Problemática 

O Nordeste brasileiro constitui uma das áreas especiais 
de ação governamental para o desenvolvimento regional do 
País. Compreende uma extensão de 1,6 milhão de km2 e re­
presenta 14% da superfície do Brasil, abrangendo nove Es­
tados da Federação (1). A área total desses estados é apro­
ximadamente igual ao conjunto do espaço ocupado pela Ale­
manha Ocidental, França, Itália, Suíça, Holanda, Bélgica e 
Luxemburgo. · 

A população da Região duplicou nos últimos trinta anos. 
montando em 1972 a 30 milhões de habitantes, afora uma 
parcela que emigrou para outras regiões do País. Há mais 
de 100 países com efetivos demográficos inferiores ao dessa 
Região. Nos últimos dez anos, a taxa de crescimento demo­
gráfico foi de 2,6% a.a., contra 2,2% na década de quarenta, 
o que bem indica a aceleração no rítmo de crescimento nes­
se particular. Estima-se que em 1980 a população do Nor­
deste será de 37,8 milhões de habitantes, com 50% da popu­
lação no quadro urbano. · -

Por sua vez, o produto interno bruto é estimado para 
1972 em 7,1 bilhões de dólares, isto é, aproximadamente 14% 
do PIB do Brasil. Em decorrência disso, a renda "per capi­
ta" atingiu US$ 236 nesse ano. Parece, assim, inevitável 
reconhecer que o Nordeste é uma região subdesenvolvida e 
economicamente retardada em confronto com outras áreas 

( •) Chefe da Divisão de Estudos Agrícolas do Banco do Nordeste do Brasil 
e Professor de Economia Rural e Desenvolvimento Econômico da Univer­
sidade Federal do Ceará. 

( 1 ) Os Estados são: Maranhão, Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambu~o, Alagoas, Sergipe e Bahia. 
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ou com o País como todo. Apesar de ser a regiao de mais 
antiga colonização no Brasil, esteve relativamente estagnada 
durante muitos anos, enquanto outras regiões cresciam . e 
prosperavam economicamente. 

Como resultante dessas diferenças de crescimento, acen­
tuaram-se as disparidades entre o Nordeste e a maior parte 
do País. Enquanto em 1947, por exemplo, a renda "per ca­
pita" do Nordeste representava 43% da nacional, em 1965 
esta percentagem decresceu para 37%. 

Em decorrência, os problemas de desenvolvimento regio­
nal passaram a ser objeto de grande atenção do Governo Fe­
deral, que tem reafirmado em seus planos de ação o pro­
pósito de diminuir as disparidades existentes, dentro de um 
esquema de desenvolvimento social mais justo. 

Uma mudança radical nas políticas de desenvolvimento 
do N ardeste teve inicio na década de cinquenta com a cria­
ção de novas agências de desenvolvimento, tais como: o Ban­
co do Nordeste do Brasil (2) e a Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste (SUDENE) (3), assim como atra­
vés da reestruturação de outras instituições regionais. 

A partir de então, passou o N ardeste a apresentar uma 
reversão nas suas tendências de crescimento de tal modo 
que, em 1968, sua posição em relação ao Brasil havia se 
restabelecido. Além disso, durante os anos de sessenta fo­
ram estabelecidas as bases essenciais de infraestrutura e 
aparato de políticas econômicas para um desenvolvimento 
mais acelerado e duradouro. No final da década, a taxa de 
crescimento da economia já havia atingido 7% ao ano, per­
mitindo que a renda regional dobrasse em dez anos. 

Presentemente, possui o N ardeste potencial para um 
crescimento ainda mais .acelerado, capaz de permitir, em 
futuro próximo, um programa econômico auto-sustentável, 
de modo a diminuir as disparidades regionais, ampliar as 

O Banco do Nordeste do Brasil S.A., criado em 1952. conta com uma. 
participação acionária de 70% do Governo Federal. Trata-se de malor 
banco de desenvolvimento regional da América Latina, sendo que as suas 
atividades de fomento do desenvolvimento se realiza através da assi!';~ên­
cla. financeira, estudos e pesquisas, treinamento e programas especiais. 
A SUDENE é uma autarquia. federal, vinculada ao Ministério do Interior, 
criada. em dezembro de 1959 como entidade de coordenação dos investi­
mentos públicos no Nordeste e para orientar a aplicação de recursos cto 
setor privado. 
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oportunidades de emprego para uma população que cresce 
explosivamente e aumentar sua contribuição para o cresci­
mento nacional. 

Isso não significa, contudo, que a região tenha resolvido 
todos os seus problemas. Apesar de sua relativa alta taxa 
de expansão, o setor agrícola continua congestionado pela 
baixa produtividade e carente de um esforço extraordinário 
de organização e de aumento de eficiência. 

No entanto, essa questão crucial para o desenvolvimento 
regional vem sendo atacada nos últimos anos através de 
uma combinação de medidas cujos resultados iniciais cor­
porificam uma experiência relevante na solução de proble­
mas da agricultura de uma região que parecia predestinada 
à estagnação e à pobresa. 

A mais acentuada característica da história econômica 
do Nordeste tem sido o predomínio das atividades agrícolas 
coexistindo com um setor industrial de pouca importância e 
dinamismo. A intrigante opção e de política econômica para 
o desenvolvimento desses dois setores, contudo, resultou em 
uma abordagem fortemente industrialista nas primeiras fa­
ses dos programas de desenvolvimento regional. 

Em decorrência disso, viu-se emergir na Região um se­
tor industrial forte, moderno e competitivo, enquanto a agri­
cultura apenas crescia extensivamente. A necessidade de se 
atentar simultâneamente para os dois setores básicos deter­
minou, nos anos recentes, o estabelecimento de diretrizes 
para a ativação também do setor agrícola como elemento 
complementar e de sup9rte ao desenvolvimento econômico 
geral. 

A adoção dessa filosofia econômica de integração do 
desenvolvimento teve também como elemento decisório a 
convicção política e estratégica de que não mais serão tole­
ráveis o atraso e as inadequadas condições sociafs prevale­
centes no quadro rural do Nordeste. 

2. As Dimensões e o Quadro Recente da Agricultura do 
Nordeste 

a) O Produto Agrícola e o Emprego 

Em 1970, encontravam-se radicados no setor rural do 
Nordeste pouco menos de 60% da população regional, ou se­
ja, 16. 694 mil habitantes, dos quais 4. 643 mil eram pessoas 
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economicamente ativas. Comparativamente com a fÔrça to­
tal de trabalho ocupada, o emprego agrícola representava 
63%, relação que já fora de 70% em 1960 e de 73% dez 
anos antes. Isto significa que, presentemente, 2/3 da popu­
lação que trabalha na agricultura em todo o País estão tra­
balhando no Nordeste. 

Por outro lado, o produto agrícola do Nordeste foi esti­
mado, para 1972, em US$ 2,1 bilhões, correspondente a 30% 
do produto regional. Esta participação da agricultura na 

'geração da renda social do Nordeste também vem declinan­
do nos últimos anos, como reflexo das transformações estru­
turais por que a economia está passando. 

A fim de se compreender a vitalidade econômica da 
agricultura do Nordeste convém 'mencionar que ela cresceu 
firmemente nos últimos dez anos, a uma taxa média anual 
de 5 a 6%, ritmo incomum para esse setor nas economias 
subdesenvolvidas. Não menos importante também é saber­
se que, entre 1947-70, a participação da produção agrícola 
do Nordeste em confronto com o Brasil, elevou-se de 19 para 
23%. 

Este fato se explica, todavia, face à disponibilidade de 
terras agricultáveis incorporadas ao processo produtivo à 
proporção que a população rural crescia e passava a ocupar 
terras novas na fronteira agrícola. 

Tal modalidade de expansão, contudo, não favoreceu o 
aumento da produtividade. Este se manteve, em média, pra­
ticamente inalterada para a maioría das culturas, tendo em 
vista que se tratava de um setor pouco capitalizado e de 
tradição tecnológicas rotineiras. Neste particular é necessá­
rio frisar também o efeito irrisório da mecanização sobre os 
resultados agrícolas. Em 1970 existiam apenas 3 tratores 
por 1 . 000 estabelecimentos rurais, proporção que, em São 
Paulo alcançava 200 tratores. Em decorrência disso, a área 
cultivada por trabalhador era, nesse ano, de dois hectares, 
apesar de referida relação haver sido de apenas um hectare 
dez anos antes. 

Conjugando-se a baixa produtividade das culturas e a 
restrita capacidade do i;i.gricultor em explorar glebas maio­
res, resulta em que a renda média do setor seja baixa. De 
fato, estima-se que, em 1972, o produto "per capita" da agri-
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cultura era de US$ 142, correspondente a 60% da renda "per 
capita" regional, e bastante aquém dos niveis obtidos no 
quadro urbano. 

Conquanto prevaleçam essas características · no quadro 
rural do Nordeste, é oportuno mencionar que, mesmo assim, 
tem havido um aumento de produtividade por unidade de 
mão-de-obra, um dos indicadores importantes do ponto de 
vista do desenvolvimento. 

Evidência disso pode ser constatada pelo diferencial de 
crescimento do emprego rural e do produto agricola regional. 
Como se mencionou antes, o produto agricola tem evoluído 
em torno de 5 a 6% em termos reais enquanto o emprego 
nesse setor crescia numa média de 2%. Temos, pois, um 
crescimento da produtividade da mão-de-obra de 3 a 4%, a 
grosso modo, no periodo. Isto significa um incremento de 
produtividade superior ao que se obteve no Brasil como um 
todo nesse setor e mais elevado do que o alcançado nas ati­
vidades urbanas do Nordeste. 

Sabe-se que o aumento da produtividade da terra e por 
animal foi negligenciável e não contribuiu para esse fenô­
meno. O fator que concorreu poderosamente para esse re­
sultado foi o aumento da área cultivada por trabalhador. 
Esta dobrou durante o período, consequência do aumento da 
mecanização e de uma mais efetiva utilização do subempre 
go da mão-de-obra por força das emigrações rurais da popu­
lação mais jovem. 

b) As Principais Atividades Agrícolas e as Exportações 

A estrutura da produção agrícola -regional tem apresen­
tado, nos últimos anos, a seguinte constituição: 65% de la­
vouras, 28% de produção animal e derivados e 7% de pro 
dutos extrativos vegetais. 

Dentre as culturas mais importantes se destacam a 
cana-de-açúcar, o algodão, a mandioca, o feijão, o cacau e 
o milho. Os dez principais produtos concentram 84% da 
produção do total das lavouras. Há, contudo, uma variada 
diversificação de culturas que, mesmo não sendo importantes 
no cômputo geral, são por vezes significativas no âmbito 
local onde ocorrem, tais como : o fumo, o abacaxi, o sisal e 
a mamona, para citar apenas alguns. A metade da produ­
!;ãO agrícola é constituída de matérias-primas. Na sua maio-
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ria, são quase totalmente beneficiadas na própria reg1ao, 
onde se concentra um dos mais importantes parques indus­
triais do açúcar, oleaginosas e têxtil, seQd.o que este último 
é um dos mais modernos do País. 

Quanto à pecuária, existiam no Nordeste em 1970, se­
gundo o Escritório de Estatísticas Agropecuárias do Minis­
tério da Agricultura, mais de 20 milhões de cabeças de 
vacum, 17 milhões de suínos, 9,2 milhões de ovinos e 12 mi­
lhões de caprinos. O Nordeste é uma das mais antigas áreas 
d.e pecuária do País. Apesar de haver perdido a hegemonia 
nesse campo de atividade no que tange à criação de bovinos 
e suínos, a participação nordestina em relação ao Brasil é 
de 40% em ovinos e 78% em caprinos. Fato notório é que, 
até o presente, toda a produção de carne, leite e outros deri­
vados desse imenso rebanho se destina unicamente ao aten­
dimento das necessidades de proteínas da população regional. 

Constituem uma peculiaridade da agricultura do Nor­
deste as atividades extrativas que regularmente têm contri­
buído como fonte alternativa de geração de renda dos rurí­
colas em alguns dos Estados nordestinos. Os produtos extra­
tivos mais tradicionais são: o babaçu, a cera de carnaúba, a 
piaçaba, a oiticica e a castanha de caju que constituem ma 
térias-primas importante para a indústria local. 

Na verdade, a Região detém a supremacia nacional na 
produção desses artigos. Alguns deles somente são encon­
trados no Nordeste brasileiro, constituindo-se a região for­
necedora exclusiva do produto no mercado externo. 

Quanto às exportações regiónais de produtos agricolas 
tem-se a mencionar que, em 1971, cerca de 14% das expor­
tações brasileiras se originaram do Nordeste, totalizando 
US$ 403 milhões, dos quais 95% correspondia a produtos 
agrícolas em bruto e em diferentes graus de elaboração. 

É bastante diversificada a composição por produto do 
comércio externo da Região. Sete produtos, contudo, reú­
nem uma percentagem média de 85% do valor total das ex­
portações. Alguns deles, na verdade, são produzidos com a 
finalidade predominante de exportação, tais como : açúcar 
(62%), cacau (80%), óleo de mamona (98%), fumo (60%), 
sisai (53%), cera de carnaúba (58%), algodão (22%), cas­
tanha de caju (64%), para citar apenas alguns, Acrescen­
tando-se a essas exportações as vendas da região para o co­
mércio inter-regional, referidas proporções ainda se eleva-
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riam mais. De fato, são exportados pelo Nordeste, por vias 
internas, mais de US$ 100 milhões de produtos agrícolas cor­
respondendo a 25 % das transações totais com essa destina­
ção. 

O Nordeste tem apresentado tradicionalmente uma ba­
lança comercial favorável com o exterior. Em contrapartida, 
verifica-se um "deficit" da balança comercial em suas tran­
sações com o resto do Pais. Resulta desse mecanismo tri­
angular de comércio uma transferência de recursos da re­
gião, através de um sistema singular do mecanismo cambial 
e de preços. 

A economia nordestina, que se organizou como uma eco­
nomia fornecedora de matérias-primas, mantém atualmente 
um coeficiente de exportação para o exterior da ordem de 
6/7%, sendo praticamente auto-suficiente quanto a quase 
totalidade dos alimentos e dos insumos agrícolas de que ne­
cessita aos padrões de utilização vigentes. Se bem que isso 
ocorra do ponto de vista da economia como um todo, dife­
rentemente se verifica quando ao setor agrícola isoladamen­
te. De fato, considerando-se a demanda agregada do setor, 
verifica-se que a parcela da produção destinada à exporta­
ção para o exterior e para o resto do País representa 20%. 

As exportações do Nordeste, afora anos isolados, con­
servaram-se até 1968 com um crescimento de aproximada­
mente 3% a.a. Enquanto isso ocorria, era atribuída ao co­
mércio com o exterior ênfase no contexto das políticas de 
desenvolvimento nacional, o mesmo ocorrendo quanto ao 
Nordeste que se integra coordenadamente com as diretrizes 
da política econômica do País. O sucesso das iniciativas nes­
se particular, obtidas em âmbito nacional, também se refle­
tiram na Região, deflagrando· uma vigorosa ofensiva em bus­
ca de novos mercados e de incremento das suas exportações 
para os mercados tradicionais. 

Isto se deve à compreensão de que a aceleração das ta­
xas de crescimento do Nordeste teria como condicionante a 
ampliação dos mercados que a economia nordestina isoÍada­
mente ainda não pode oferecer. 

A Região, porém, não se restringiu às promoções expor­
tadoras apenas de artigos primários. A diversificação da 
pauta de exportação se evidenciou como objetivo deliberado 
e consciente, tendo em vista que a região conta com rela­
tiva disponibilidade de matérias-primas não devidamente ex-
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ploradas com esse fim, mão-de-obra abundante e um setor 
industrial capaz de competir nesses mercados em igualdade 
de condições com outros fornecedores. Não são poucos os 
produtos tanto agrícolas como industriais que o Nordeste 
apresenta vantagens comparativas, além de locacionalmente 
encontra-se o mais próximo dos importantes mercados euro­
peus e norte-americano. 

Face aos aspectos comentados, a SUDENE implantou em 
colaboração com o BNB e os governos estaduais um sistema 
de promoção das exportações. Atualmente já se encontram 
instalados três núcleos promocionais nos Estados da Bahia, 
Pernambuco e Ceará, além de três escritórios estaduais no 
Rio Grande do Norte, Paraíba e Alagoàs. 

A partir de 1968 as exportações nordestinas passaram a 
crescer mais intensamente, sendo que desse ano até 1970 o 
aumento das vendas para o exterior haviam evoluído em 
valor de 36%. Nos anos de 1971 e 1972 os resultados foram 
ainda mais favoráveis com incrementas na receita cambial 
10% e 39%, respectivamente. 

Por estas e outras razões é que se atribuiu no Nordeste 
ênfase especial ao rúvel da produção e da promoção das 
exportações para que esse potencial ãe oportunidades seja 
revertido positivamente em função das aspirações de pro 
gresso da Região. 

c) A Utilização da Terra 

Existiam no Nordeste, em 1970, 2,2 milhões de estabele­
cimentos agrícolas, com uma área total de cerca de 80 mi­
lhões de hectares. 

A diferenciação ecológica, econômica e social gerou no 
Nordeste diversas formas de distribuição da terra, onde as 
pequenas e as grandes propriedades ·representam os maiores 
problemas estruturais. Não obstante, o Governo Federal já 
dispõe dos instrumentos legais para a efetivação da refor­
ma agrária e, de fato, deu irúcio às providências nas áreas 
prioritárias selecionadas no Nordeste para essa finalidade. 
A implantação da reforma agrária nessas áreas prevê vários 
tipos de assistência à economia rural, tais como : centros de 
desenvolvimento de comunidades, áreas de demonstração de 
práticas agrícolas e núcleos de extensão e de assistência ru­
ral e de crédito. 
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Independentemente desses aspectos organizacionais do 
setor agrícola, a utilização da terra nos estabelecimentos 
agrícolas está distribuída de modo que 14% se destinam ao 
cultivo de lavouras, 34% a pastagens, 24% a matas e o res­
tante corresponde a terras, incultas e improdutivas. 

Em termos absolutos, a área utilizada com lavouras 
correspondia a 10 milhões de ha e as pastagens a 28 milhões 
de ha, dos quais cerca de 20% eram de pastos artificiais. 

Aspecto relevante a destacar quanto à utilização das 
áreas agrícolas do Nordeste diz respeito ao sistema pluvial. 
De fato, não é uniforme o regime de chuvas no Nordeste. 
Em algumas zonas as precipitações são elevadas; mas a pre­
dominância é de áreas de baixa pluviosidade, com distribui­
ção irregular das chuvas, além da ocorrência de secas perió­
dicas que afetam profundamente os níveis de produção agrí­
cola, renda e emprego da Região. 

A zona semi-árida do Nordeste corresponde a uma su­
perfície de 51 % de toda a área da Região onde incidem os 
maiores problemas nesse part.icular e onde as temperaturas 
médias anuais são muito elevadas (23 a 27ºC). Por outro 
lado, além de áreas intermediárias, existem 26 milhões de ha 
com precipitações que ultrapassam 1. 000mm anuais, locali­
zados na sua maior parte na costa da região. Além disso, 
no Estado do Maranhão encontram-se áreas típicas da flo­
resta equatorial, integrada à Amazônia, com precipitações 
superiores a 2. 000mm anuais. 

A zona semi-árida do Nordeste, que compreende uma 
superfície de 72 milhões de ha de solos semi-áridos, cons­
titui a área mais problemática e de atenção do Governo 
Federal, pois é nela que se encontram 40% da população re­
gional. Existem, contudo, nesta zona, 249 açudes públicos 
com capacidade total de 11 bilhões de metros cúbicos, com 
bacias de irrigação utilizáveis de 1 milhão de ha, os quais 
somente recentemente começaram a ser explorados com essa 
finalidade. Sobre o assunto vale referir que o Plano Nacio­
nal de Irrigação prevê que até 1975 deverão estar em fase 
de utilização 37 mil ha em todo o Nordeste. Acrescente-se 
a esse potencial de áreas favoráveis da zona semi-árida mais 
560 mil ha loçalizados nas serras úmidas que podem ser 
aproveitadas agricolamente, sem os problemas peculiares 
das demais áreas dessa zona. 
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Portanto, o Nordeste como região tropical sE:mi-árida se 
diferencia das demais regiões brasileiras pelos seus proble­
mas e pelas soluções que estão sendo adotadas para o seu 
desenvolvimento agrícola. 

3. Perspectivas de Desenvolvimento da Agricultura Regio­
nal 

a) o Crescimento e as Transformações Estruturais 

A renda interna total do Nordeste cresceu a uma taxa 
de 6,5% ao ano de 1960-65, estimando-se que, a partir desse 
ano até 1970, tenha evoluído de 7% ao ano, aproximadamente. 

Os resultados do estudo de Perspectivas de Desenvol­
vimento do Nordeste até 1980, realizado pelo Departamento 
de Estudos Econômicos do Banco do Nordeste, indicam que 
a economia da Região tem viabilidade de crescer, na pre­
sente década, a uma taxa geométrica de, aproximadamente, 
10% ao ano (4). 

A consecução dessa taxa média decorrerá de uma evolu­
ção setorial de 6,5% na agropecuária, 14,8% no setor indus­
trial e 10% no setor serviços. Como decorrência dessas dife­
renças nas taxas de crescimento setorial, deverá ocorrer uma 
modernização estrutural da economia entre 1971-80. De fa­
to, enquanto em 1971 a agricultura participara com 29,5% 
da renda regional ('>), estima-se que, em 1980, tal percenta­
gem deverá cair para 22,2%, enquanto a indústria, que con­
tribuíra com 15,1 %, passará para um percentual igual ao do 
setor agrícola. O setor ser\:iços manterá praticamente a 
mesmo posição no período, com participação, em 1980, de 
55,6%. 

Fato notável a registrar é que na década de quarenta e 
cinquenta, apesar de a economia regional ter mantido uma 
tendência de crescimento constante, a estrutura da economia 
nordestina permaneceu praticamente inàlteràda, refletindo 

(
4

) Segundo estimativas prelimine.res elaboradas pela SUDENE, o cresci­
mento do produto interno bruto do Nordeste, em termos reais. foi cte 
10.2 entre 1970-71 e 8.7% entre 1971-72. Face às excepcionais condições 
~~vj~~\.deste ano, na Região, espera-se que tal evolução seja excepcional 

15
) Para esse cálculo foram deduzidas do produto bruto da agricultura a 

despesas do consumo intermediário, que não ocorrem para os dados 
nivel estaelual, publicados pela Fundação Getúlio Vargas. 
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o fato de que nunca houve um programa capaz de dinamizar 
a economia do N ardeste no sentido autêntico dos padrões de 
desenvolvimento. 

Com base nessas taxas de crescimento, a renda "per 
capita" da Região dobrará em 10 anos, chegando, em 1980, 
a cerca de US$395 contra US$ 215 em 1971, ano base de re­
ferência dos estudos do BNB para a década. 

Do ponto de vista ocupacional, estima-se que, durante 
a década de setenta, ocorrerá uma oferta adicional da mão­
de-obra no quadro rural de 1 . 125 mil unidades de t-rabalho, 
contra uma capacidade de absorção no período de 1.185 em­
pregos. Isto significa que o crescimento da agricultura do 
Nordeste ensejará o aumento do emprego da mão-de-obra 
agrícola de 4. 643 mil em 1970 para 5. 828 m 1 em 1980, re­
duzin.do o "deficit" de emprego de 10% (515 mil pessoas) 
para 7% (455 mil pessoas). 

Segundo esses cálculos, a participação da agricultura 
no emprego de mão-de-obra regional decrescerá, porém, de 
66% em 1970 para 56% em 1980, refletindo-se também nesse 
particular as transformações estruturais mencionadas. 

b) A Modenúzação e a Diversificação 

O balanço entre demanda e ofert,a de inúmeros produtos 
do Nordeste apresentariam um "deficit" potencial em 1980 
ca~o a produção se mantivesse crescendo unicamente com 
base na tendência registrada nos últimos quinze anos. A um 
nível constante de produtividade o atendimento da deman­
da efetiva calculada exigiria, um incremento da área culti­
vada na década de 10 milhões de hectares, ou seja, dobrar a 
área utilizada em 1970. 

As vastas extensões territoriais do Nordeste poderiam 
fazer supor que não há limitações para a continuidade do 
modelo extensivo de crescimento da agricultura regional, 
conforme ocorreu até o presente. A terra adequada para 
uma agricultura rentável, todavia, está se tornando escassa 
no Nordeste, não só em face da qualidade dos solos, como 
pela carência de uma combinação terra-água que constitui 
o fenômeno marcante dos problemas agrícolas regionais. 

A maioria das terras consideradas como agricultáveis 
estão situadas em locais de difícitacesso, implicando em sua 
utilização custos elevados, tendo em vista a necessidade de 
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criação de infraestrutura atualmente inexistente. Outro as­
pecto que merece destaque se refere à vocação das terras e 
às condições ecológicas que podem não se prestarem para 
a produção agrícola compatível com a estrutura de demanda 
pfevista. 

Considerando-se as disponibilidades de áreas agricultá­
veis ao nível estadual, estimou-se que em Pernambuco e 
Paraíba o ponto crítico da extensão das reservas de terras 
aproveitáveis se verificará entre 1980-90, adn}itindo a hipó­
tese de inalterabilidade dos níveis de produtividade, sendo 
que, teoricamente, neste último ano já deverá ocorrer um 
"deficit" de mais de 1 milhão de hectares em cada um dos 
referidos Estados. Quanto ao Rio Grande do Norte, Alagoas 
e Sergipe, antes do final dos próximos dez anos já não pode­
rão expandir suas áreas extensivamente. 

Maranhão, Piauí e Bahia são os únicos Estados do Nor­
deste onde parece não existir problema de escassez de terras. 
Subsiste, contudo, a dúvida quanto à viabilidade econômica 
de utilização-para muitas culturas. 

Embora este fator possa ser indicativo da necessidade 
de cuidar-se da reconstrução do setor agrícola em novas mo­
dalidades, não encerra o elemento básico das atenções re­
gionais. 

O maior problema para o Nordeste será como aumentar 
a produtividade e níveis de renda para crescente quantidade 
de agricultores, quaisquer que fossem as disponibilidades de 
terra. 

Grande parte dos ganhos de produtividade nos períodos 
iniciais poderá ser obtida através do melhoi: uso os recur­
sos existentes e os serviços auxiliares. Não é necessário in­
sistir, porém, na importância da utilização de novos recur­
sos de capital, especialmente nos programas de irrigação, 
colonização, reestruturação agrária ou expansão das fron­
teiras agrícolas onde se mostrar recomendável. 

Modernização da agricultura pode significar muitas 
coisas. Para o Nordeste, corresponderá fundamentalmente 
aumentar a produção ·por área, melhorar o sistema de co­

, mercialização, evitando desperdícios e aumentando a parti­
cipação do agricultor no produto do seu trabalho. Será co-



- 47 -

mo utilizar novos métodos ou adaptar as atividades agríco­
las às condições climáticas e de solos da Região, de modo 
que permita maior estabilidade de renda e de emprego do 
setor. 

Entende-se, finalmente, que o desenvolvimento agrícola 
deve revestir-se de um aspecto de revolução que caracterizou 
a indústria em muitos países e que eclodiu, em anos recen­
tes, no próprio Nordeste do Brasil. 

De fato, no espírito dos governantes, técnicos e muitos 
agricultores do Nordeste opera-se uma autêntica revolução. 
A sua atitude, por tradição conformista, sucede um vivís­
simo desejo de modernízação e progresso econômico-social 
consciente. 

A determinação do Nordeste e do Governo Federal em 
atingir esses objetivo resultou no estabelecimento recente de 
medidas de largo alcance e significativo impacto nos próxi­
mos anos. Exemplo disso são os Programas de Integração 
Nacional, de Distribuição de Terras e de Estímulo à Agro­
Indústria do Nordeste, Programa do Vale do São Francisco, 
de Irrigação e de Reforma Agrária de áreas prioritárias, 
mobilizando recursos de uma magnitude sem precedentes 
históricos. 

É difícil prever os resultados de todas as realizações 
em curso no Nordeste quanto ao desenvolvimento agricola 
futuro. Fácil, contudo, é constatar os reflexos dessa gran­
diosa revolução através do:5 projetos de irrigação florescen­
tes, dos milhares de campos de pesquisas e demonstrações 
do uso de fertilizantes, da introdução de novas culturas em 
extensas áreas, do fomento organizado de novos métodos, da 
pesquisa agronômica racionalidada e objetiva, dos incenti­
vos governamentais ao setor privado para instalação de em­
presas agrícolas, de um sistema de crédito amplo e eficiente, 
da sustentação dos preços agrícolas e de inúmeras medidas 
racionalizadoras dos processos de comercialização. 

Enfim, o Nordeste foi conduzido muito naturalmente, à 
atividade agrícola no passado. Durante a década de setenta, 
porém, haverá uma concepção deliberada de desenvolvimen­
to agrícola, como elemento de elevação dos padrões de bem­
estar da população e como fator essencial ao desenvolvimen­
to· industrial a que se aspira. 





ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO: 
O CASO BRASILEIRO NA ÁREA DA 

ECONOMIA RURAL 

FERNANDO A. S. ROCHA (*) 

I - INTRODUÇÃO 

O papel do ensino, da pesquisa e extensão rural no de­
senvolvimento agrícola tem sido amplamente estudado e 
debatido no Brasil. De modo especial, nota-se uma crescen­
te preocupação em identificar estratégias e políticas nesses 
setores de modo a torná-los cada vez mais produtivos para 
objetivos nácionais e regionais de desenvolvimento. 

A economia do País vem obtendo nos últimos três anos 
taxas de crescimento global da ordem q:e 10% e sua manu­
tenção a esses níveis continuará a exigir do setor agrí~ola 
um desempenho cada vez maior. A expansão da agricultura 
brasileira, para atender aos crescentes mercados interno 
externo dependerá, por sua vez, entre outros fatores, da mo­
dernização tecnológica do setor. Os agentes desse processe 
são e serão múltiplos: os Governos, federal e estadual prin­
cipalmente, e o setor privado, compreendendo o setor agrí­
cola e o setor não agrícola. Também serão múltiplas as 
opções abertas ao País na escolha dos caminhos que levarão 
à modernização de sua agricultura. O grau de sucesso no 
atingimento dos objetivos de desenvolvimento irá depender, 
no entanto, inescapavelmente, das instituições e dos homens 
com que o País puder contar. Dentro deste contexto, as ins­
tituições de ensino, pesquisa e extensão rural terão, diante 
de si, crescentes responsabilidades como agentes propulsores 
do desenvolvimento agrícola brasileiro. Neste trabalho, pro-

I•) Professor Assistente do Departamento de Economia Rural da Escola Su­
perior de Agricultura da Universidade Federal de Viçosa. licenciado 
Atualmente é Assessor Técnico, Secretaria da Agricultura do Estado de 
São Paulo. 
- As idéias são de responsabilidade do autor P nfio representam o ponto 

de vista das Instituições a que se acha ligado. 
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curar-se-á descrever o perfil individual das principais insti­
tuições de ensino, pesquisa e extensão do Brasil no que se 
refere à sua atuação no campo da Economia Rural e apon­
tar, em grandes linhas, seus contornos institucionais e as 
possíveis direções que elas deveriam tomar para contribuir, 
ainda mais, para acelerar o desenvolvimento da agricultura 
brasileira ( 1) . 

II - O DESENVOLVIMENTO ACADÊMICO DA 
ECONOMIA RURAL NO BRASIL: UM 
POUCO DE HISTóRIA 

A Economia Rural (ER) como disciplina acadêmica no 
Brasil desenvolveu-se e institucionalizou-se nas escolas de 
agronomia (2). No processo de desenvolviment-0 e institu­
cionalização da ER no País pontificaram inúmeros pioneiros, 
cujo trabalho silencioso e persistente rendeu os melhores 
frutos. De fato, um exame retrospectivo mostra a presença 
marcante de alguns homens, responsáveis por inúmeras ini­
ciativas, a partir da década de 40, que ensejaram o deslan­
che da disciplina. Em primeiro lugar, eles foram os mento­
res de quase todos economistas rurais brasileiros mais jo­
vens (3). À função de ensino e pesquisa, souberam juntar a 
de proselitistas de uma causa a que se dedicaram tenazmen­
te. Não se pode assim, na história do desenvolvimento do 
ER no Brasil, minimizar o papel dessas personalidades. 

As modificações profundas ocorridas na sociedade bra­
sileira, propelidas pelo desenvolvimento econômico dos últi­
mos 30 anos, ensejaram novas oportunidades de expansão da 
ER, por força das "demandas" que elas exerceram sobre a 
"inteligencia" brasileira. De outro lado, houve substanciais 
estímulos externos às instituições de ensino (e pesquisa), 
facilitando e acelerando o desenvolvimento do campo da ER. 
Aqui, destacam-se vários profissionais estrangeiros, especial­
mente norte-americanos, que através de programas de assis­
tência técnica, vieram ao Brasil atuar como professores, pes­
quisadores ou consultores. Eles trouxeram, além do seu trei­
namento substantivo, modelos institucionais, que procura­
ram implantar no Brasil, destacando-se o dos "land grant 
colleges". A partir de 19ó8 foi estabelecido um esquema de 
assistência técnica pelo governo americano, com a interme­
diação de universidades norte-americanas, que passaram a 
trabalhar, num esforço de desenvolvimento institucional, 
com universidades brasileiras. 
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A primeira foi a Universidade de Purdue que, naquele 
ano, iniciou sua assistência a Universidade Rural do Estado 
de Minas, hoje, Universidade Federal de Viçosa (UFV). Se­
guiram-se os convênios da Universidade de Wisconsin com a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul; Universidade 
Estadual de Ohio com a Escola Superior de Agricultura 
"Luiz de Queiroz", da Universidade de São Paulo e Universi­
dade Estadual Arizona com a Universidade Federal do Ceará. 

A par desses programas, destaca-se a atuação da Fun­
dação Ford, talvez a instituição estrangeira que individual­
mente mais colaborou para o desenvolvimento da Economia 
Rural do Brasil. Todas as atividades de ajuda externa a 
Economia Rural visavam, basicamente, o estabelecimento de 
programas de pós-graduação e o fortalecimento da pesquisa. 
Esses programas de assistência concentraram a aplicação de 
seus esforços exatamente naquelas instituições onde já havia 
uma razoável base de recursos humanos e materiais. Em 
Viçosa havia um grupo de professores, treinados nos Estados 
Unidos, na década de 40, e as atividades de pesquisa, con­
quanto limitadas, eram rotina na vida do Departamento, 
quando o panorama geral no País era a quase inexistência 
de tais atividades nas instituições de ensino. Além do mais, 
em Viçosa, até mesmo a existência de um Departamento de 
Economia Rural, àquela época, englobando ?..S áreas de Eco­
nomia Rural, Administração e Contabilidade Rural, e Socio­
logia Rural, representava um "avanço institucional" quando 
predominavam, ainda, as "cadeiras isoladas" ou cátedras. 

Estabeleceu-se em Viçosa, então, em 1961, o primeiro 
programa de pós-graduação a nível de mestrado, no Brasil, 
na área da ER. A participação do Ministério da Educação e 
Cultura, através da COSUPI, da Universidade de Purdue e 
da Fundação Ford, possibilitou a rápida expansão do pro­
grama, desenvolvendo-se, ao mesmo tempo, · um intenso es­
forço de recrutamento e aperfeiçoamento do corpo docente 
local. O curso de mestrado, por sua vez, criou novas opor­
tunidades para a pesquisa, parte das exigências para a obten­
ção do grau via a tese que se exigia dos estudantes. Final­
mente, em 1971, iniciou-se, em Viçosa, o primeiro programa 
de Doutorado (Ph. D) em ER no Brasil. Em 1963 o Insti­
tuto de Estudos e Pesquisas Econômicas - (IEPE) - da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, iniciou seu pro­
grama de mestrado. Em 1966 foi a vez da ESALQ, em Pi­
racicaba e, finalmente, em 1971, a Universidade Federal do 
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Ceará. A ESALQ e o IEPE oferecem opções de mestrado 
cm Sociologia Rural e Viçosa, desde 1968, mantém um pro­
grama de Extensão Rural. Esses programas têm suprido 
com seus graduados um mercado em rápida expansão. As_ 
próprias escolàs de agronomia (e, em menor escala, de Vete-. 
rinária) são umas das principais fontes de demanda. A Re-· 
forma Universitária, que o Governo Federal vem implantan~· 
do no País, exige como pré-requisito para ingresso na 'car-1 

reira de docente o grau de M. S. e o de Doutor, para acesso 
aos degraus superiores. A própria legislação de ensino supe­
rior brasileiro exerce, assim, forte pressão sob a demanda de 
pessoal com cursos de pós-graduação. Além disso, inúme­
ros institutos de pesquisa econômica, órgãos de planejamen­
to e assessoria dos governos federal e estadual e, em menor, 
escala, a iniciativa privada, estão recrutando.,..pess~al .cqm­
treinamento avançado em ER.. O estudo dé Pélleg•rin(e Witt" 
mostrou que até 1967 os programas de Mestrado de Viçosa e· 
Porto Alegre concederam 89 graus de.M.S .. em.ER.-, Hoje­
esse número deve girar em torno. de '200 (Viç·osa:· Porto A1ê~­
gre e Piracicaba) (4). Estima-se que em 1973 cerca de 200, 
estudantes estáa matriculados nos quatro programas de pós-, 
graduação em ER existentes no Brasil. 
' -

Finalmente, cabe acrescentar algumas palavras sobre o· 
crescente apoio financeiro do Governo Federal e alguns Go­
vernos Estaduais ao ensino superior brasileiro. A partir de 
1967 acentuaram-se as providências no sentido de consolidar 
mudanças em curso no sistema educacional brasileiro, ao 
mesmo tempo que se introduziram outras inovações insti­
tucionais atingindo a todos os niveis de ensino. As ciências 
agrárias erri geral e a economia e sociologia rurais beneficia­
ram-se obviamente com essas mudanças (5). 

Além do fortalecimento e expansão dos programas de 
graduação, a pós-graduação recebeu especiais estímulos. 
Destacam-se, do ponto de vista financeiro e de apoio técnico, 
- afora as dotações orçamentárias normais - os seguintes 
órgãos: Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq); Campa­
nha de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior 
(CAPES); Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 
(BNDE) através do Fundo de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FUNTEC) e, em São Paulo, a Fundação de 
Amparo à Pesquisa (FAPESP). Esses órgãos canalizam re­
cursos para a contratação e treinamento de docentes e pes­
quisadores, aquisição -de equipamentos, financiamento de 
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pesquisas, bolsas para estudantes pós-graduados, etc. Sem 
.sua vigorosa contribuição, a ajuàa sup~etiva estrangeira e 
de outros órgãos nacionais não teria produzido os excelentes 
resultados alcançados até hoje. 

III - O ENSINO DE GRADUAÇÃO EM ECONOMIA 
RURAL NO BRASIL 

Os programas de graduação nas escolas de agronomia 
obrigatoriamente devem oferecer pelo menos um curso. de 
ER, por força de lei. Via de regra, o estudante de agrono­
mia brasileiro limita-se no seu treinamento graduado a um 
único curso de ER, ministrado em um semestre ou dois, 
Comumente, agrupam-se, nesses cursos, noções elementar~~ 
de Economia ao lado de "aspectos aplicados" tais como Con~ 
tabilidade e Administração Rural e Cooperativismo. Desse 
modo, salvo raras exceções, na grande maioria das escolas 
de agronomia do Brasil, os estudantes concluem seu curso 
com um treinamento superficial em ER o que, de início, 
dificulta, sobremaneira, sua habilidade futura de expandir 
seus conhecimentos no campo e sua utilização nos múltiplos 
problemas da agricultura. Essa situação reflete muito mais 
uma escassez de recursos humanos que, propriamente,· uma 
falta de consciência da importância do campo da ER na for­
mação profissional do· agrônomo, embora predomine, ainda; 
uma orientação excessivamente "biologistica" entre muitos 
educadores e administradores do ensino agrícola brasileiro. 
Apesar disso, desde a instituição do primei!'o departamento 
de Economia Rural numa escola de agronomia no Brasil; 
em 1931, na Escola Superior de Agricultura, em Viçosa, até 
os dias de hoje, o campo ganhou respeitabilidade acadêmica 
dentro e. fora das escolas de agronomia. · · · 

Nos programas de ensino ao nível de graduação persis­
tem, ainda, grandes obstáculos, cuja superação é essencial 
para o desenvolvimento mais rápido e adequado do campó 
da ER. Daí a ênfase que seus "problemas" merecerâo nesse 
trabalho. · :, 

Desprovido de maiores conhecimentos de teoria. econô­
mica e métodos quantitativos, acumulam-se ao longo dos 
anos as deficiências do futuro profissional,. que passa a con: 
ceber processos e problemas econômicos em termos sim­
plistas. O fortalecimento;dos programas de ensino graduado 
em ER ganham especial importância se levarmos em conta : 
a) que os jovens saídos das escolas de agronomia constituem 
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seu principal "produto" e seu desempenho profissional irá 
depender, em grande medida, daquilo que receberam no seu 
treinamento básico ; b) que nas fases posteriores de treina­
mento formal avançado - cursos de especialização, mes­
trado ou doutorado - deve haver um mínimo de "desajus­
te" entre os conhecimentos substantivos do postulante ao 
programa e as exigências para ingresso e desempenho neles. 
De um lado, nota-se uma evidente defasagem entre aquilo 
que os programas de graduação 0ferecem no campo da ER 
e o papel que o economista agrícola deve desempenhar nas 
múltiplas funções que a sociedade está a lhe exigir. Os pro­
gramas de pós-graduação em ER instituídos no País, vêm-se 
a braços com o problema do "nivelamento" dos estudantes 
que batem às suas portas. Até agora tem sido possível mi­
nimizar esse problema pela seleção rigorosa dos candidatos 
e, também, por contarem esses programas com um "pool" 
de candidatos bastante superior à sua capacidade de absor­
ção. No entanto, esse aparente círculo :vicioso está sendo ra­
pidamente quebrado. A qualidade dos economistas agríco­
las vem sendo substancialmente melhorada ao longo dos 
anos. Em primeiro lugar, aos professores do ensino supe­
rior estão sendo dadas oportunidades para obter no País ou 
no exterior, cursos de _pós-graduação. De imediato, tem-se 
uma sensível melhora nos padrões de ensino graduado como 
resultado dessa política. Por outro lado, paulatinamente, os 
professores estão sendo incorporados aos regimes de dedi­
cação integral ao ensino e à pesquisa, atividades indissociá­
veis do trabalho docente segundo a concepção da Reforma 
Universitária Brasileira. A figura do professor que não pes­
quisa está desaparecendo, com evidente benefícios para o 
ensino. Outros gargalos estão sendo eliminados como, por 
exemplo, a adoção de critérios baseados no desempenho para 
o avanço na carreira do magistério, em detrimento do cri­
tério de senioridade. A expansão dos recursos bibliográfi­
cos, do pessoal auxiliar docente e de pesquisa, a convivên­
cia e trabalho integrado com os órgãos de planejamento e 
política agrícola dos governos, com as indústrias, os servi­
ços de extensão e os agricultores são outras realidades que 
se concretizam a cada dia. É confortador verificar que os 
ganhos da ER no Brasil têm sido- compatíveis com o rítmo 
das conquistas brasileiras noutros setores e, mais do que 
isso, nitidamente direcionadas no sentido de "queimar eta­
pas" no processo de desenvolvimento do campo. 
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A provisão de um sólido arcabouço teórico aos jovens 
que escolheram a ER como área profissional vem sendo 
arduamente perseguida. Felizmente, a legião dos economis­
tas agrícolas brasileiros, cujo treinamento em teoria econô­
'mica é amplo e profundo, vem aumentando e isso há de 
contribuir para tomar mais relevante seu trabalho. Da mes­
ma maneira, é essencial insistir, o conhecimento de agricul­
tura (técnicas e práticas agrícolas, biologia da produção, 
etc.) e das instituições e aspectos culturais da organização 
social rural, são importantes para a formação e desempe­
nho do economista agrícola (6). No contexto das escolas 
de agronomia torna-se necessário abrir o leque das discipli­
nas econômicas e outras como a sociologia e comunicação. 
Algumas escolas de agronomia, notadamente a ESALQ, de 
Piracicaba, e a Escola Superior de Agricultura de Viçosa 
conseguiram introduzir, nos cursos de graduação, esquemas 
curriculares que permitem aos estudantes concentrar seus 
esforços na área da ER, pela eleição de uma série de disci­
plinas que lhes possibilitam adquirir conhecimentos mais 
amplos. Nesse caso, além de disciplinas como microecono­
mia, macroeconomia, estatística aplicada, administração ru­
ral, planejamento e política agrícola, crédito rural e coope­
rativismo o estudante pode frequentar cursos de sociologia 
rural, sociologia do desenvolvimento e comunicação. Em 
Porto Alegre e Fortaleza as respectivas escolas de agrono­
mia caminham. na mesma direção. Espera-se que esse pro• 
cesso de "diferenciação" se acentue nessas escolas e atinja 
às demais, permitindo não só o oferecimento de maiores 
opções de cursos nas áreas de ER bem como nas outras 
ciências sociais. A tarefa de estudar e plasmar o desenvol­
vimento agrícola requer uma estreita colaboração dessas 
ciências sociais, infelizmente, ainda pouco desenvolvidas nas 
escolas de agronomia. A par desses desenvolvimentos, há 
evidentes progressos no ensino de matemática, estatística e 
ciências de computação, indispensáveis à formação do eco­
nomista agrícola "moderno". 

IV - O ENSINO DE PÓS-GRADUAÇÃO: UMA 
NOVA FASE DA ECONOMIA RURAL 

Foram feitas diversas referências nas secções anterio­
res ao desenvolvimento da pós-graduação em ER no País. 
Conquanto o assunto mereça um exame mais aprofundado, 
há várias razões para abreviar seu tratamento aqui. Em pri­
meiro lugar, ele já foi abordado "en passant" nesse trabalho. 
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Por outro lado, há excelentes análises (ainda que não exaus­
tivas) sobre a pós-graduação em ER no Brasil contidos em 
estudos e relatórios elaborados por especialistas que reali­
zaram, inclusive, minucioso trabalho empírico sobre os mais 
variados aspectos desses programas. Mais ainda, esses e 
outros trabalhos contêm prescrições ou recomendações polí­
ticas (algumas, é bem verdade, superadas pela própria evo­
lução do ensino no Brasil) bastante detalhados e calçados 
em diferentes experiências e perspectivas dando, assim, uma 
boa noção do contexto em que foram colocadas. Pouco po­
der-se-ia acrescentar a esses trabalhos sem uma cuidadosa 
revisão dos dados e fatos novos que marcaram as institui 
ções individuais já analisadas e outras mudanças na socie­
dade brasileira. Tendo escolhido - deliberadamente - o 
ensino de graduação como "amarração" do trabalho, fazen­
do recair sobre ele o ônus da "causalidade" de várias trans­
formações e alinhamentos subseqüentes, parece prudente 
suspender julgamentos mais aprofundados sobre a pós-gra­
duação. Ao que já foi dito acrescentaria o seguinte: A pós­
graduação no Brasil vem sendo objeto de especial atenção 
por parte dó Governo Federal, com instrumento de melho­
ria do ensino universitário e fonte geradora de conhecimen­
tos e pessoal qualificado para sobrepor às dificuldades que 
a limitada capacidade de produzir novos conhecimentos vem 
impondo ao País. Quem observa o que vem sendo feito no 
País nessa área, sabe que, se as dificuldades são ainda gran­
des, maiores foram os progressos. No campo da economia 
agrícola o Brasil conta com quatro programas de mestrado 
e um de doutorado, como se viu. Esses programas, a des­
peito dos recursos que o Governo Federal e Governos Esta­
duais vêm canalizando para eles, ao lado d:e uma constante 
e vigorosa assistência supletiva do estrangeiro, não estão 
consolidados. A pós-graduação é atividade cara e requer 
condições institucionais que possibilitem o melhor uso dos 
escassos recursos - especialmente os humanos. A "massa 
crítica" de pessoal com que esses programas precisam contar 
para atingir os objetivos que nortearam sua jmplantação não 
se constrói e se consolida facilmente. Parece conveniente, 
assim, reforçar os programas existentes ao invés de criar no­
vos programas. A qualidade e relevância do treinamento 
precisam ser objeto de preocupação cõnstante. Do mesmo 
modo, a cooperação entre os programas existentes deve ser 
estimulada mas a sadia competição entre eles não deve ser 
ãesencorajada. Eventualmente, o mercado irá determinar o 
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destino dos programas atuais e futuros. De gualquer sorte, 
os programas existentes precisam ser fortalecidos por razões 
de economia e bom senso. A sociedade vem recebendo muit-0 
desses programas e passará a exigir mais no futuro. Esse o 
"desafio de pós-graduação" no estágio em que se encontra 
a sociedade brasileira hoje. 

V - A PESQUISA NO CAMPO DA ECONOMIA 
AGRÍCOLA 

A pesquisa no campo de ER tem se expandido notavel­
·mente no Brasil. Esta expansão deve-se, de um lado à maior 
disponibilidade de pessoal qualificado, através de treina­
mento no Brasil ou no exterior. A instituição dos progra­
mas de pós-graduação no Brasil contribuiu também, sensi­
velmente, para a produção de pesquisas. Cada título de pós­
graduação concedido no País gera, quase sempre, uma pes­
quisa empírica. De outro lado, a dinâmica do desenvolvi­
mento brasileiro criou uma maior demanda pela pesquisa . 
'bs órgãos de governo e mesmo a iniciativa privada passaram 
·à dar maior importâncià à pesquisa. Os inúmeros órgãos de 
àesenvolvimento agrícola recrutaram nos últimos anos deze­
nas de técnicos que se dedicam ao acompanhamento conjun­
tural do setor agrícola e pesquisadores voltados para a for­
;mulação e avaliação de políticas. Nàs Universidades, ainda 
-que restritamente, ampliaram-se as oportunidades para pes­
:quisas independentes daque,las acopladas aos programas de 
rpó~-graduação. O aumento quantitativo e qualitativo' das 
·pesquisas em ER, é pois, evidente e os dados disponiveis con 
·firmam essa assertiva. 

Na década dos 40 apenas São Paulo possuia uma insti­
tuição especializada de pesquisas em ER. Daquele núcleo 
pioneiro - a Sub-Divisão de Economia Rural - surgiu uma 
das mais vigorosas e influentes instituições de pesquisa no 
campo de ER no Brasil, o atual Instituto de Eêonomia Agrí­
cola (IEA), da Secretaria da Agricultura. Na Escola de 
Agronomia de Viçosa ensaiava-se, à mesma época, o que foi, 
provavelmente, o primeiro núcleo de pesquisas· em ER dentro 
de uma instituição de ensino agrícola brasileira. Desde en­
tão, verificou-se uma profunda mudança no quadro institu­
cional da pesquisa agrícola no Brasil e da pesquisa em ER, 
em particular. . . , , , . 
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Em primeiro lugar, multiplicaram-se os trabalhos nas 
Universidades e escolas de agronomia, propelidos, como se 
disse, pela instituição dos programas de pós-graduação. 

O Ministério da Agricultura (MA), que possuía um in­
cipiente Serviço de Economia Rural (SER), após uma refor­
ma administrativa, acabou por constituir, em _ 1970, o Escri­
tório de Análise Econômica e Política Agricola (EAPA). 
A criação do EAPA representou um marco institucional im­
portante pois reuniu um grupo com cerca de 30 técnicos 
com mestrado ou doutorado, voltados para o assessoramento 
continuo do planejamento da política agrícola do MA bem 
como à prestação de assessoramento a curto prazo ao Mi­
nistro da Agricultura. Aos poucos o grupo está consolidando 
sua estratégia de ação e dele espera-se um trabalho de ca­
pital importância na racionalização dos critérios de pro­
gramação e tomada de decisão política ao nível do Minis­
tério da Agricultura. 

Nos Estados, apareceram núcleos de economia rural li­
gados às Secretarias de Agricultura, destacando-se o Centro 
de Estudos Rurais, de Minas Gerais, pelo escopo de seu tra­
balho, continuidade de ação e potencialidades. 

O Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 
através do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas -
IPEA - ao lado da política de contratação de pesquisas 
junto às instituições especializadas já estabelecidas, está 
montando sua própria equipe de pesquisadores em ER. Os 
bancos de desenvolvimento regional, notadamente o Banco 
do Nordeste do Brasil, também estão expandindo seus estu­
dos na área da economia rural bem como órgãos de desen­
volvimento regional como a Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste (SUDENE). 

A Fundação Getúlio Vargas, do Rio de Janeiro, mantém 
um Centro de Estudos Rurais, que realiza pesquisas e estu­
dos de acompanhamento conjuntural de economia agrícola. 
O Instituto de Pesquisas Econômicas (IPE) da Faculdade de 
Economia e Administração da Universidade de São Paulo 
vem intensificando pesquisas na área da ER. A Comissão 
Executiva do Planejamento de Recuperação Econômica Ru­
ral da lavoura Cacaueira · (CEP-CAC) mantém uma equipe 
dedicada à pesquisa em ER na área de sua atuação. 

A criação, em 7 de dezembro de 1972, da Empresa Bra­
sileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), ligada ao 

• 
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Ministério da Agricultura, constitui-se em outro marco alen­
tador. Cuidará a EMBRAPA de coordenar e executar pes­
quisas agropecuárias, estabelecer políticas nacionais para a 
pesquisa no setor diretamente através da rede ãe estações 
experimentais do Ministério da Agricultura bem como finan­
ciará parcial ou totalmente pesquisas com Universidades ou 
Institutos isolados de pesquisas. A EMBRAPA contemplará 
a realização de pesquisas nas áreas biológicas, de fertilida­
de e uso do solo, melhoramento genético, etc. para atender 
às necessidades de aumento da produção e produtividade 
das principais culturas e criações. Os aspectos econômico 
e sociais do processo de desénvolvimento agricola não serão 
negligenciados, esperando-se da EMBRAP A a canalização de 
recursos para as pesquisas em ER e outras ciências sociais. 
Mais do que isso, a EMBRAPA pretende racionalizar a alo­
cação dos recursos para a pesquisa agropecuária, pela cui­
dadosa seleção de prioridades, a integração de eqli;ipes mul­
tidisciplinares e de instituições e outras medidas. 

Deve-se salientar que a EMBRAPA surgiu da: necessi­
dade de o Brasil promover um melhor uso dos seus escas­
sos recursos para a pesquisa agropecuária e agilizar o pro­
cesso da produção de tecnologias agrícolas, sem o que o de­
senvolvimento da agricultura não se fará aos níveis dese­
jados. A transferência e incorporação de novas tecnologias 
serão também acelerados, de vez que a EMBRAPA traba­
lhará em estreita colaboração com os serviços de extensão 
e assistência técnica do País. 

Apesar de tudo, a observação de SCHUH e ALVES (7) 
de que o Brasil possui apenas uma limitada capacidade de 
pesquisa econômica é válida. Os referidos autores julgam 
corretamente, "que a capacidade de pesquisa econômica terá 
que ser em muito aumentada no Brasil para que se consiga 
um uso mais racional dos recursos e para que se tenha uma 
política econômica mais· certa do que errada". E apontam 
algumas ações necessárias para atingir esse desiderato : 
melhoria do nível de treinamento dos economistas; melhoria 
da qualidade dos dados econômicos; desenvolvimento de 
"pesquisas com uma orientação direta de política" ; estabe­
lecimento de um equilíbrio entre os problemas de curto e 
de mais longo prazo, além de outras (8). Convém enfatizar 
que essas recomendações, assim como outras frequentemen­
te aventadas tais como, fornecimento regular e "previsível" 
de fundos e recursos orçamentários; política salarial "ade-
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quada" vêm sendo perseguidas na medida em que condições 
permitem. O processo de "ajustamento" das instituições de 
pesquisa às constantes modificações do meio em que operam 
é, em si, um fascinante desafio, de vez que resta muito a 
conhecer como ele se processa. Mas, não há dúvidas de que 
a experiência brasileira dos últimos dez anos mostra que as 
instituições de pesquisa em ER - assim como as de ensino 
- estão encontrando "novos caminhos". Os eventuais retar­
damentos e experiências parcialmente bem sucedidas não 
ofuscam o recorde admirável para quem começou a tão pou­
co tempo. 

VI - A EXTENSÃO RURAL E A ECONOMIA AGRíCOLA 

Os serviços de extensão rural e assistência técnica de­
sempenham um importante papel no desenvolvimento agrí­
cola, principalmente como intermediadores na transferên­
cia de tecnologias para os agricultores. No Brasil o primeii;o 
serviço estadual de extensão rural foi estabelecido em 1948, 
no Estado de Minas Gerais, com a criação da Associação de 

, Crédito e Assistência Rural (ACAR). Desde então, o servi­
ço de extensão rural espalhou-se por 20 Estados, três Ter­
ritórios e o Distrito Federal. Atualmente encontra-se orga­
nizado em bases nacionais, sob a coordenação da Associação 
Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR). Os ser­
viços de extensão atuam em 2. 300 municípios brasileiros 
contando com a colaboração de cerca de 4. 500 extensionis­
tas, em 1973 (9). o Estado de São Paulo mantem uma 
ampla e vigorosa estrutura de assistência técnica - a Coor­
denadoria de Assistência Técnica Integral -:-- CATI - com 
um efetivo de cerca de 1. 050 técnicos. Embor:a haja algu­
mas diferenças de filosofia e "modus operandi", tanto o sis­
tema ABCAR como a CATI visam, basicamente, à difusão e 
transferência de tecnologias agrícolas como meios de• moder­
nizar a agricultura. No caso específico desse trabalho, vale 
salientar, ·de um lado, o progressivo uso de informações eco 
nômicas pelos extensionistas e agentes de assistência técni­
ca. Dentro dessa matriz, tanto o sistema ABCAi:i como a 
CATI têm procurado valer-se dos resultados das pesquisas 
econômicas ao lado de estudos sociológicos e de comunica­
ção na não concepção de seus programas . e definição de es­
tratégias. Ambas instituições mantém especialistas nessas 
áreas dedicados ao planejamento e programação de sua ação. 
Do mesmo modo, possuem em seus quadros especialistas em 
ER e outras ciências sociais dedicados à tarefa de estabele-
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cer, com os pesquisadores dos institutos especializados e uni­
ve-r-sidades, um contato duplamente positivo: buscam de um 
lado as informações e conhecimentos de pesquisa sócio-eco­
nômica para levar à sua clientela, ao mesmo tempo que pro 
curam "sensibilizar" os pesquisadores para os problemas 
sócio-econômicos que detectam no campo. Há, evidentemen-· 
te, ineficiências e dificuldades no cumprimento dessas tare­
fas, não raro por faltar aos pesquisadores e extensionistas· 
uma melhor compreensão do papel de cada um no desenvol-• 
vimento agrícola, ao lado de outros obstáculos. Mas, o im­
portante é a tendência de os serviços de extensão e assistên­
cia técnica de "valorizar" o trabalho dos economistas agrí­
colas e de outros cientistas sociais. 

Alguns exemplos: 1) tem crescido o número de exten­
sionistas com treinamento mais refinado em economia agrí 
cola (e sociologia rural e comunicação), seja através de cur 
sos rápidos em serviço ou cursos de pós-graduação; 2) a 
cooperação entre pesquisadores e extensionistas na defini­
ção de "problemas de pesquisa", elaboração e realização de 
projetos de pesquisa, embora tímida, tem aumentado; 3) os 
conhecimentos teóricos e instrumentos analíticos da econo­
mia agrícola e outras ciências sociais estão sendo utilizados 
com maior frequência na programação e avaliação dos tra­
balhos de extensão e assistência técnica. 

A ABCAR, nesse sentido, constituiu a partir de 1969 um 
grupo permanente de estudos, de caráter interdisciplinar e 
composto de técnicos da melhor qualidade. O grupo tem 
procurado codificar conhecimentos visando à melhor defini­
ção de estratégias de ação do sistema bem como vem reali­
zando pesquisas empíricas. 

A CATI mantém uma Divisão de Sócio-Economia (DSC) 
mas não tem produzido estudos de maior significação, prin 
cipalmente por contar a Secretaria da Agricultura com ç, 
Instituto de Economia Agrícola com o qual a CATI mantém 
vínculos via DSC. 

Os serviços de extensão estaduais têm estimulado a pes­
quisa em ER e outras ciências sociais, notadamente a ACAR, 
que conta com o corpo técnico mais amplo e qualificado no 
setor. A par desses esforços o pessoal das "áreas tecnológi­
cas" dos serviços de extensão e da CATI estão aprendendo 
uma "linguagem comum" e procurando integrar suas ações 
com os economistas agrícolas. 
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A "tradução" dos resultados da pesquisa econômica dos 
especialistas para os extensionistas e destes para os agricul­
tores vem sendo ampliada. Em linhas gerais nota-se um 
crescente interesse nesses programas em dar à ER e outras 
ciências sociais um papel mais dinâmico nos seus progra­
mas. Na medida em que o pessoal qualificado nessas áreas 
aumentar, espera-se um alargamento da cooperação entre os 
tecnólogos e uma melhoria do desempenho global desses 
órgãos em resposta aos desafios do desenvolvimento agrícola. 
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Dias Brandão, em Viçosa, na Escola Superior de Agricultura; 
Érico da Rocha Nobre, na Escola Superior de Agricultura "Luiz 
de Queiroz" em Piracicaba e Romolo Cavina, na Escola Nacio­
nal de Agronomia. 



- 63 -

4. O programa de Viçosa, por ser ,o mais antigo, é responsável pDr 
pouco mais da metade desse total, com cerca de 130 teses; a 
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sua dinamização e expansão racionais. 
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7. SCHUH, G. E. com a colaboração de ELIZEU ROBERTO ALVES, 
O Desenvolvimento da Agricultura no Brasil, Rio de Janeiro, 
APEC Editora S.A., 1971. 
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COOPERAÇÃO ENTRE ECONOMISTAS AGRÍCOLAS E 
,...ESTATÍSTICOS NA PRODUÇÃO DE ESTATÍSTICAS 

AGRíCOLAS NO ESTADO DE SÃO PAULO 

SALOMÃO SCHATTAN (*) 

A proporção da participação da agricultura na renda 
bruta de wn país é wn dos indicadores do estágio de seu 
desenvolvimento. Assim, em geral, quanto maior fosse a 
importância da agricultura na economia de wn país tanto 
menos desenvolvido ele seria. 

Nossa agricultura tem grande peso na economia e não 
obstante apresenta os maiores problemas não resolvidos na 
área das estatísticas agrícolas. 

É uma espécie de paradoxo este Q õ:e que os países mais 
necessitados de estatísticas agrícolas são os que menos dis­
põem delas, o que em última instância envolve alto custo 
wcial. A qualidade das decisões de política agrícola fica pre­
judicada devido a imprecisão ou· ausência de informações 
estatísticas relativas aos problemas econômicos e sociais da 
agricultura. Falta uma base objetiva a partir da qual to 
mar decisões relativas a agricultura. 

Note-se ainda outra dificuldade. Os órgãos de nível na­
cional, regional e estadual, oficiais ou privados, que produ­
zem estatísticas agrícolas seja através de registros adminis­
trativos, seja através do levantamento de dados primários, 
mantém semi-sigilo a seu respeito, sendo em geral difícil 
conseg,.µ-los. 

Cada vez que se necessita reunir informações relativas 
a determinado problema conclui~se invariavelmente que os 
levantamentos feitos não foram convenie:::1te_nc::1t~ planeja­

/ 
( '•) Diretor da Divisão de Levantamentos e Annlises Estatís:jc~s -- Instituto 

de Economia Agrícola (IEA) -- Secretaria úa Ar,;ricultura do Estado de 
São Faulo. 



- 66 -

dos e que os dados levantados não foram criticados rigoro 
sarnente, antes dos cálculos finais. Por isso não apresentam 
a necessária coerência interna, sendo comwn o conflito de 
dados obtidos por diferentes fontes mas tratando do mesmo 
assunto. 

a) - ESTATÍSTICAS AGRÍCOLAS - SEUS PROBLEMAS 

A mensuração dos aspectos econômicos e sociais do se­
tor agrícola tem preocupado os órgãos especializados das 
organizações internacionais como a FAO e OEA que procu­
ram orientar os órgãos nacionais de estatística agrícola, dan­
do-lhes assistência técnica. Eles se propõem a ajudar na es­
truturação de organizações eficientes para a produção de 
estatísticas agrícolas capazes de responder de forma adequa­
da as necessidades de cada país, tornando suas estatísticas 
compatíveis entre si, tornando ainda possíveis as compara­
ções e o cálculo de totais regionais e mundiais representa­
tivos. 

Segundo a Divisão de Estatística da FAO divers·os paí 
ses em desenvolvimento apresentam alguns problemas co­
muns na área das estatísticas agrícolas (1). A característica 
de suas atividades, e "o trabalho dos órgãos governamentais 
comum mais marcante seria a inexistência de programação 
encarregados da coleta de dados não é o planejado de for­
ma sistemática. tomando na devida conta as necessidades, 
os recursos e os niveis profissionais correntes na implanta­
ção de seus projetos de estatística, em vez disso, os projetos 
são formulados e aprovados diante de uma necessidade ur­
gente". Os trabalhos de campo são feitos de maneira apres­
sada por uma equipe provisória que se dissolve ao fim do 
trabalho. Este mesmo ciclo se repete a cada nova necessida­
de considerada urgente pela administração. 

Ora, o serviço de produção de estatísticas agrícolas se 
constitui em atividade-meio e o órgão encarregado de sua 
execução não pode prescindir dos princípios de organização 
racional. Assim, ele deverá satisfazer as necessidades dos 
usuários a um custo mínimo. Para isso terá que definir as 
necessidades, os recursos e o nivel de capacitação profissio­
nal dos técnicos envolvidos no trabalho. 

A eficiência do órgão exigirá que se prepare cada um 
dos projetos de trabalho entrando em contato prévio coµi os 

( 1 ) Newsletter Issuect by t:he Statistics Divis10n, Economic anct Social De­
partment F.A,.O., Rome n.0 !, 1973. 
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usuários dos dados de forma a se garantir que suas neces 
sidades são contempladas de maneira adequada. É ainda 
mais clara a necessidade de se identificar os problemas re­
ferentes à forma e obtenção das informações exigidas e seu 
tratamento estatístico. Finalmente a decisão sobre as fontes 
a utilizar para extração dos dados primários, a estrutura­
ção e a verificação do trabalho de campo devem merecer 
atenção especial. 

De forma que a definição dos objetivos a serem atingidos, 
a fracionamento do programa em projetos de levantamento 
àe dados, sua compatibilização e distribuição ao longo do 
tempo, bem como o dimensionamento correto dos recursos 
dos diferentes tipos são essenciais para fazer com que o pro­
grama seja implementado ao custo mínimo. 

Pode-se ter uma idéia da complexidade de uma organi­
zação de estatística atualizada se examinamos a enumera­
ção sucinta C!as necessidades de diferentes ordens com que 
ela se depara em consequência da amplitude das atividades 
d'o setor e a complexidade de seu relacionamento com os 
demais setores da economia. 

Ela deve proporcionar informações para os que conso­
mem produtos agrícolas, os que comerciam, transportam ou 
industrializam produtos de origem agropecuária. Os que fi­
nanciam a produção. Os que produzem e vendem insumos. 
Finalmente, os órgãos de decisões governamentais que pro 
curam compatibilizar esse conjunto de atividades, elaboran­
do a política de abastecimento, armazenagem, exportação, 
pesquisa agrícola e extensão agrícola; e outras políticas mais 
gerais como monetária e fiscal. 

Todos eles necessitam de informações quantitativas 
adequadas descrevendo a infraestrutura das empresas agrí­
colas bem como a conjuntura relativa à produção e comer­
cialização dos produtos agrícolas nos diferentes meses do 
ano. 

Além da complexidade das atividades agrícolas e de suas 
amplas conexões com os demais setores da economia há inú­
meras outras circunstâncias desfavoráveis que dificultam a 
implantação de um sistema eficiente e adequado de estatís­
ticas agrícolas no Brasil e que podem ser resumidas nos se­
guintes itens: 
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a produção agrícola se processa em grande número 
de empresas independentes, espalhadas por am::-,la 
área geográfica ; 

a caracterização das empresas agrícolas e de sua pro­
dução exige o levantamento de elevado número de 
informações de grande variabilidade. Este fato faz 
com que as modernas técnicas de amostragem só 
sejam economicamente viáveis para as grandes uni 
dades administrativas, devendo as unidades admi­
nistrativas menores (como os municípios) continua­
rem a fazer seus levantamentos pelos métodos tradi­
cionais; 

a existência de amplo sistema de estatísticas em ní­
vel nacional ou regional não evitará a necessidade de 
levantamentos específicos quando do equacionamen­
to de problemas especiais ; 

o ensino da estatística nas escolas de agronomia não 
está voltado para a preparação de especialistas em 
estatísticas agrícolas oficiais; 

o levantamento de informações e seu processamento 
exige preparo e dedicação acima da média atualmen­
te disponível no serviço público; 

um bom sistema de · estatística agrícola exige muito 
esforço e seus resultados constituem melhoria da in­
fraestrutura social que náo pode ser apresentada de 
maneira espetaculosa. 

Se levarmos em conta a complexidade do assunto de es 
tat.ísticas agrícolas, as inúmeras dificuldades que seu levan­
tamento apresenta e a debilidade das organizações adminis­
trativas ligadas ao problema, será possível compreender o 
que ocorre permitindo então dimensionar o grande esforço 
que se faz necessário para a sua implementação. 

Acreditamos ser de interesse apresentar o que foi feito 
na Secretaria da Agricultura de S. Paulo nos últimos anos, 
como subsídio ao debate sobre a necessidade e a possibili­
dade de cooperação entre economistas agrícolas e estatísticos 
no planejamento e produção das estatísticas agrícolas neces­
sárias. 
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b) ESTATÍSTICAS AGRÍCOLAS NA SECRETARIA DA 
AGRICULTURA DO ESTADO DE SÃO PAULO, E O 
NúCLEO DE ECONOMIA RURAL 

Os responsáveis pela Secretaria da Agricultura sempre 
incluíram em sua organização um serviço de estatística agrí­
cola porque avaliam a importância de informações atualiza­
das e fidedignas que orientem suas decisões. 

No período que precedeu a organização do IBGE em 
1936, a Secretaria contava com o Serviço de Informação 
agropecuárias que foi então incorporado ao Departamento 
Estadual de Estatística. Este órgão foi criado para centra­
lizar as informações estatísticas do Estado, da mesma for­
ma que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ti 
nha por finalidade centralizar as estatísticas em nível na­
cional. 

A organização consistia e ainda consiste de um conjun­
to de Agentes municipais de estatística contratados pelo 
IBGE e atuando nas sedes municipais. Além de coletar e 
elaborar estatísticas as mais diversas, os Agentes municipais 
preenchiam quatro vezes ao ano 3 vias dos cadernos D, ins­
trumento de coleta das estatísticas agrícolas. Uma das vias 
era arquivada na agência municipal de estatística, outra en­
viada ao Departamento Estadual de Estatística e a terceira 
ao SEP - Serviço de Estatística da Produção do Ministério 
da Agricultura no Rio de Janeiro, que depois de criticar e 
totalizar os dados fornecia os resultados globais por Estado 
e total do Brasil. 

ü's Agentes municipais de estatística usaram desde o 
início o método de estimação subjetiva. 

O esquema de funcionamento do IBGE, perfeito em sua 
concepção, foi levado a praticar em condições difíceis e em 
pouco tempo foi constatado que as estatísticas agrícolas re­
sultantes não tinham a precisão desejada e sua publicação 
era feita com tanto atrazo, que as informações perdiam seu 
valor como indicadores de conjuntura. Este fato ocorria 
em todo o País, mas foi sentido em São Paulo, onde a Secre­
taria da Agricultura utfüza mais intensamente, as informa­
ções estatísticas para a elaboração de planos de trabalho e 
medidas de defesa da agricultura. 

Esta foi certamente a razão pela qual ao se estruturar 
a Seção de Regiões Agrícolas em 1942 foi atribuída aos En-
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genheiros Agrônomos Regionais a incumbência de fazer pre 
visões e estimativas subjetivas de área e produção dos prin­
cipais artigos agrícolas produzidos em suas regiões. Entre 
os anos de 1942 e 1945, a Seção de Regiões Agrícolas produ­
ziu estatísticas agrícol.as consideradas essenciais à análise 
da conjuntura agrícola no Estado de São Paulo. 

O primeiro núcleo de economia rural da Secretaria da 
Agricultura do Estado foi criado na forma de Comissão que 
em 1945 foi transformada em Subdivisão de Economia Rural. 

Os economistas rurais da Subdivisão preocuparam-se 
desde o inicio com as estatísticas agrícolas. Isto porque mes­
mo para as análises econômicas mais simples, eram insa­
tisfatórias as informações disponíveis tanto em quantidade 
como em qualidade. A cobertura inadequada e a falta de 
precisão das estatísticas disponíveis tornavam duvidosas as 
conclusões ou indicações resultantes da análise econômica. 

Entre as quatro Seções da Subdivisão, a de Previsão c:l.e 
Safras e a de Mercados e Preços estavam mais diretamente 
envolvidas com os problemas de estatísticas. A Seção de 
Previsão de Safras tinha por objetivo consolidar e ampliar 
o trabalho iniciado na Seção de Regiões Agrícolas. O grupo 
de estatística passou a se concentrar aí, e já sob a influên­
cia dos economistas rurais ampliou as estatísticas de con­
Juntura através dos relatórios mensais sobre a situação das 
culturas que eram resumidos e quantificados. Para obter 
dados sobre a divisão fundiária do Estado foi organizado o 
Cadastro dos Imóveis Rurais a partir do Rol de pagamento 
o imposto territorial rural. 

Ent,retanto, sua atividade mais importante era a previ­
são da produção dos artigos mais importantes sob.o ponto 
de vista de abastecimento de alimentos à população e de 
matérias-primas para a indústria, a fim de se evitar as espe­
culações baixistas então correntes por ocasião da colheita. 

Os dados de produção e preços dos 21 principais produ­
tos foram utilizados no cálculo da renda bruta a partir de 
1948. A renda bruta desses 21 produtos parece ter sido o 
primeiro indicador econômico da agricultura de São Paulo 
a ser calculado de maneira sistemática. 

Os cálculos da renda bruta a que os economistas davam 
grande importância revelaram ainda mais a debilidade dos 
dados coletados sendo em consequência levantado o proble-
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ma de melhoria da Previsão de Safras. Em consequência. 
um de seus técnicos foi encarregado de estudar os métodos 
modernos empregados na obtenção de estatísticas agricolas a 
fim de verificar a viabilidade de sua utilização para a me­
lhoria das estatísticas de previsão de safras no Estado feitas 
na Subdivisão. 

c) INTRODUÇÃO DO MÉTODO DE AMOSTRAGEM 

Em 1951 iniciou-se a fase preliminar das mudanças no 
sistema de previsão de safras. Foi feito um levantamento 
piloto no município de Indaiatuba onde se testou a viabili­
dade de uma amostra de propriedades cujos questionários 
seriam enviados e retornados por correspondência e outra 
levantada por vistta direta. Ao mesmo tempo testou-se a 
viabilidade de utilizar o Rol de pagamento do imposto ter­
ritorial rural como "sistema de referência" para amostra­
gem e se determinou com as informações levantadas o tama­
nho necessário da amostra para estimar a produção dos seis 
principais produtos agrícolas do Estado com erro padrão 
não superior a cinco por cento. 

Nos anos de 1952 a 1953 foram feitos levantamentos ex­
perimentais em todo Estado com amostra de 1 . 350 e 1 . 500 
propriedades respectivamente. 

Os esforços para a melhoria das estatísticas agrícolas 
foram coroados de êxito em 1954 quando se iniciou a publi­
cação oficial do conjunto de previsões e estimativas obtidas 
pelo método de amostragem. 

A Subdivisão não contava com os recursos necessários 
para os sucessivos levantamentos de campo considerados 
necessários e que então foram programados. A alternativa 
de se criar equipe volante para a execução das entrevistas e 
preenchimento dos questionários foi abandonada em favor de 
sua colaboração com a Seção de Regiões Agrícolas que con­
tava com uma rede de Engenheiros Agrônomos cobrindo 
adequadamente o Estado. 

Esta colaboração não foi prestada facilmente pelos Re­
gionais tendo sido necessário fazer um trabalho de esclare­
cimento a fim de que eles aceitassem a idéia de executar o 
trabalho adicional, sem qualquer remuneração. Em seguida 
receberam instrução sobre a forma de preencher corretamen­
te os questionários. É verdade que os questionários iniciais 

I 
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eram muito simples, limitando-se, a perguntas sobre área e 
produção nas propriedades da amostra, o que, de certa for­
ma, facilitava o relacionamento com os informantes. 

Como todo trabalho novo, também este foi contestado 
a princ1p10. Os sucessivos acertos em nossas previsões de 
algodão, testadas com as entradas finais nas máquinas de 
benefício, consolidaram o prestígio do novo método. O fato 
de trabalharmos com um grupo renomado de economistas 
rurais também contribuiu para a consolidação do novo mé­
todo, cuja introdução estava se iniciando no País. 

A utilização do método científico, para o cálculo de pre­
visões e estimativas da área cultivada e produção esperada 
ou colhida, limitou-se a aplicação de um esquema de amos­
tragem probabilística na seleção das propriedades agrícolas 
que deviam constituir a amostra. 

De forma que as extensões lógicas de nosso trabalho de­
veriam consistir da investigação sobre a possibilidade de 
ampliar o número de informações levantadas dentro do es- · 
quema posto em funcionamento; e do estudo dos métodos 
que permitissem a substituição das informações subjetivas 
colhidas junto ao responsável da empresa, por medições 
objetivas feitas na própria lavoura. 

A inclusão sucessiva de itens sobre cultivas e explora­
ções animais de importância econômica relativamente me­
nor mostrou-nos que o esquema de amostragem adotado só 
proporcionava estimativas com erro de amostragem aceitá­
vel para dez produtos. O número de unidades de amostra­
gem teria que ser substancialmente aumentado se se dese­
jasse ter estimativas com baixo erro padrão para os demais 
artigos. Entre os insumos investigados somente a mão-de­
obra total e, máquinas convencionais, foram estimados com 
precisão aceitável. Os demais itens como tratores, fertili­
zantes, defensivos e rações proporcionaram estimativas com 
&rro padrão exageradamente elevados. · 

Para estes itens seria necessário adotar esquemas espe­
cíficos de amostragem, ampliar substancialmente a amostra 
geral, ou recorrer a outras fontes como as firmas vendedo­
ras ou aos registros administrativos. 

Em 1958, com a transformação da Subdivisão de Econo­
mia Rural em Divisão, foi criada a Seção de Levantamentos 
Econômicos onde se tratou de desenvolvei' a aplicação da 
amostragem na obtenção de estatísticas agrícolas. 
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Os trabalhos visando substituir a informação do lavra­
dor por medições objetivas nas lavouras se iniciaram com a 
pesquisa de método objetivo para a previsão da produção de 
Café (2). Em 1958, cada uma das propriedades com café 
teve sorteados ao acaso dois pés -de café cujos frutos foram 
medidos e pesados, tendo se chegado a uma estimativa da 
produção total esperada da qual deveriam ser descontadas 
as perdas na árvore, no chão, no transporte e nas demais 
operações que precedem a venda do produto em côco ou be­
neficiado. O método, aparentemente, deveria fornecer esti­
mativas precisas, entretanto, não chegou a ser utilizado roti­
neiramente porque se considerou que ele constituía carga 
excessiva de trabalho para os Regionais. Por outro lado, as 
comparações a posteriori, mostraram que as estimativas 
obtidas com os dados fornecidos pelos lavradores se aproxi­
maram suficientemente dos totais obtidos através dos regis­
tros administrativos do Instituto Brasileiro do Café, que pro­
porcionaram um censo do café comercializado. 

A qualidade das informações sobre a produção de café 
satisfazia aos usuários, e não houve suficiente pressão por 
parte dos economistas no sentido de se aumentar a precisão 
das estimativas pela aplicação de métodos objetivos para 
prever e estimar a produção de café e de outros produtos. 

As dúvidas levantadas no interior da Subdivisão sobre 
a correção das jnformações prestadas pelos lavradores quan­
to a área plantada foram neutralizadas com o auxílio de uma 
pesquisa limitada à cultura de algodão onde se constatou que 
o coeficiente de correlação entre a área informada e a área 
média era 0,98. 

De forma que não se dispõe até hoje de levantamentos 
objetivos nem da estimativa de área e nem da previsão da 
produção. 

Por indicação dos economistas do grupo, e com objetivo 
de se determinar índices de preços pagos pelos agricultores 
foi estruturado um questionário especial e durante o ano 
agrícola, de 1959, se fez um levantamento de campo que in­
cluiu 1. 500 propriedades. Desta forma foi possível determi-

. nar a proporção com que cada grupo de insumos participa-

Agricultura em São Paulo, !964. n. 0 3-4. 
Divisão de Economia Rural - Secretaria da Agricult. cte S. Paulo. 
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va do gasto total da agricultura. A seguir foi implantado o 
levantamento regular dos preços daqueles artigos represen­
tativos de cada grupo, calculando-se então o índice de pre­
ços pagos pela agricultura. 

d) CRIAÇÃO DA DIVISÃO DE LEVANTAMENTOS E 
ANALISES ESTATÍSTICAS 

A reforma admínístrativa de 1968 determinou a trans­
formação da Divisão de Economia Rural em Instituto de 
Economia Agrícola com a cr{ação da Divisão de Levanta­
mentos e Análises Estatísticas. Nela foram reunidas as ati­
v 1aadE:;:; ae previsão de safra, informações de mercados, aná­
lises estatísticas econométricas. Nesta ocasião, foi reformu­
iado o conjunto das informações que deveriam ser levanta­
das regularmente: A partir de então, passaram a ser calcu­
lados mensal e anualmente alguns indicadores de conjuntu­
ra como os índices de preços recebidos, de preços pagos, de 
quantidade produzida, de valor, de área cultivada, de rendi­
mento e alguns índices de paridade. 

Para o estudo da estrutura e funcionamento das empre­
sas que se dedicam a atividades específicas importantes co­
mo criação de bovinos, produção de leite e outras, estão sen­
do feitos levantamentos "ad-hoc", com amostra probabilísti­
ca de propriedades sendo as informações para o preenchi­
mento dos questionários prestadas pelos responsáveis da 
exploração. 

Dian,te da inexistência de um volume suficiente de infor­
mações as autoridades têm optado ultimamente pelos levan­
tamentos "ad-hoc". Firmas especialízadas de planejamento 
e mesmo organismos oficiais de pesquisa são obrigados por 
Isso a realizar levantamentos de dados primários tantas ve­
zes quanto são os projetos, tornando muito elevado seu custo 
social. Boa parte dà!;; informações assim obtidas deveriam 
estar disponíveis através do órgão central de Estatísticas. 

O grupo de estatística sente que nesta nova fase a in­
fluência dos economistas rurais na critica e orientação de 
seus trabalhos não tem sido totalmente satisfatória. Há sem 
dúvida um efeito catalítico importante. Entretanto, o diálo­
go direto tem sido insuficiente. 

Considerando o dinamismo da agricultura no Estado de 
São Paulo, conclui-se facilmente que o s::.stema de estatís­
ticas agrícolas organizado na Secretaria da Agricultura só 
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será eficiente se tiver um "feed-back" constante dos usuários. 
É necessário uma espécie de resposta de mercado que orien­
te nossas atividades e somente os usuários podem dizer em 
que direção devem ser desenvolvidas as nossas atividades no 
que se refere aos assuntos investigados e ao grau de preci 
são desejado em cada caso. 

O ideal seria ter um Conselho de usuários de estatísti­
cas agrícolas a fim de que pudessemas debater e compatibi­
lizar as necessidades aí definidas com as possibilidades 
atuais e os recursos disponíveis. A inexistência de um tal 
organismo nos leva a crer que este debate só poderá ser 
feito com o grupo de economistas que seria intérprete das 
próprias necessidades e da cios demais usuários. 

São três os pontos que devem ser aclarados na discus­
são com os economistas. Em primeiro lugar será necessá­
rio definir o conjunto mínimo de informações desejáveis e 
a periodicidade de seu levantamento. Em segundo lugar, 
torna-se necessário definir o grau de precisão com que deve 
ser levantado. E em terceiro lugar será necessário definir 
as informações necessárias por região ou por produto, bem 
como o grau de precisão dessas estimativas. 

Parece que em São Paulo a interação com os consumi­
dores de estatística não constitui, neste momento, proble­
ma critico do sistema. 

Acredita-se que no atual estágio de nossos trabalhos de 
produção e análise de estatísticas agrícolas, sua avaliação e . 
melhoria depende fundamentalmente do aperfeiçoamento 
dos trabalhos de campo. Estes são executados pelos técnicos 
da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral. 

A análise dos questionários levantacios nos últimos anos 
deixam claro que a qualidade das informações obtidas pela 
rede de extensão a partir das informações prestadas pelo 
responsável da exploração deixa muito O · desejar. As difi­
culdades são maiores sempre que as perguntas não se refe­
rem diretamente à quantificação das safras (área e produ­
ção). 

Torna-se pois, necessário motivar os técnicos entrevis­
tadores para a necessidade de melhoria dos d'ados levanta­
dos, o que implicará em maior quantidade de tempo e tra­
balho a ser dispendido junto aos informantes e na adoção 
de medições objetivas tanto quanto possível. 
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Atualmente a Divisão de Levantamentos está empenha­
da em um projeto de ampliação e melhoria das informações 
econômicas, dentro de um programa maior de pesquisas da 
Secretaria da Agricultura. 

No momento está sendo estruturada a amostra de 7.000 
propriedades que deverá resolver o problema de estimativas 
precisas para cada uma das 9 regiões em que se divide o 
Estado. 

Nos próximos três anos, além de regionalizar as esti­
mativas, teremos amostras especiais para aves e ovos, laran­
já, banana e hortaliças. Estamos empenhados ainda em aper­
feiçoar a coleta e cálculo dos preços médios recebidos pelos 
produtores de frutas de clima temperado e hortaliças cujos 
preços variam enormemente em função da qualidade e esta­
· cto de conservação. 

Entretanto, para que· tudo isso se concretize será neces­
sário reforçar nosso trabalho junto à rede de assistência 
técnica, que, segundo a nova estrutura da Secretaria, é a 
única que pode proceder aos levantamentos de campo de 
forma contínua. 

Os levantamentos de preços de insumos e quantidades 
consumidas pela agricultura do Estado não tem recebido 
toda atenção necessária. Mais importante que os totais con­
sumidos seria determinar com precisão as culturas onde são 
aplicados, e isto não foi possível fazer até o momento. 

De qualquer forma São Paulo é o Estado do Brasil que 
tem mais e melhores informações sobre sua agricultura, ape­
sar do muito que ainda deve ser feito e melhorado. 

e) ESTATÍSTICAS AGRÍCOLAS BRASILEIRAS 

Ainda não foi concretizada pelo Governo a decisão de 
remodelar os serviços de estatísticas agrícolas contínuas em 
nível nacional. 

Essa decisão deveria levar em conta que uma das con­
dições para a implantação bem sucedida de um sistema de 
estatísticas agrícolas capaz de produzir o conjunto de infor-. 
mações exigidas nas atuais condições, é a existência de um 
grupo atuante de economistas rurais com' a respons_abilidadE 
ãe proceder a análise do setor agrícola. 
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Dada sua responsabilidade funcional o grupo de eco­
nomistas tenderá a exercer a critica aos dados levantados, 
o que levará à definição do aperfeiçoamento e ampliação 
necessárias ao sistema de estatísticas agrícolas em funcio­
namento. 

Entre o Ministério da Agricultura e a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (ligada ao Ministério 
de Planejamento) os dois órgãos federais que atualmente 
trabalham com estatísticas agrícolas contínuas, só o primei­
ro conta com um grupo estruturado de economistas rurais 
no Escritório de Análise de Política Agrícola - EAPA -
com função de assessorar o Ministério da Agricultura. 

Com o objetivo d'.e estudar a possibilidade de levar para 
outros estados a experiência de São Paulo, foi executada, 
em 1971, uma Pesquisa preliminar para a implantação de 
um sistema integrado de estatísticas agrícolas nos oito Esta­
dos que mais contribuem para a renda agrícola d'.o País. 

O relatório apresentado ao Ministério da Agricultura 
concluiu pela viabilidade dessa impiantação no prazo de dois 
anos. 

O· esquema testado envolve o planejamento centralizado 
do sistema e a execução do trabalho se faria em colaboração 
com os órgão estaduais. 

Os órgãos de planejamento nos estados têm a consciên­
cia da necessidade de boas estatísticas agrícolas e estão de­
sejosos de colaborar na aplicação de métodos científicos na 
sua obtenção. Para isso esperam que o governo central pro­
porcione o "know-how" e complemente os recursos neces­
sários para a execução do programa conjunto. 

No esquema apresentado seriam criados três grupos d'.e 
trabalho. O primeiro para a produção de estatísticas de pro­
dução e de fatores de produção. O segundo de informações 
àe mercado. O terceiro seria de análise estatística e econo­
métrica para a produção de estatísticas derivadas. 

Neste momento, considerou-se que o mínimo inclispen­
::;ável de informações seria: 

1 Culturas: área, produção, preços. 
2 - Pecuária: bovinos de corte e de leite, número de 

cabeças, produção de leite, produção de carne, avi­
cultura, número de frangos e poedeiras, produção 
de ovos e frangos de corte. 



- 78 -

3 - Emprego : pessoal ocupado, formas de pagamento, 
dias trabalhados, etc. 

4 - Insumos de produção quantidades e valor: 

a) tratores: segundo a potência 

b) caminhões 

c) adubos 

d) inseticidas, fungicidas, herbicidas (defensivos) 

e) sementes compradas 

f) rações compradas 

gy vacinas e medicamentos. 

5 - Capital fixo: 

a) área construída para residências - valor 

b) área construída para produção - valor 

c) - valor :das outras formas de capital fixo; 

entretanto, seria de toda conveniência uma discussão em 
torno do detalhamento necessário em cada item, bem como 
o erro de amostragem admissível em cada caso. 

A palavra está agora com os economistas rurais para 
uma crítica ao projeto apresentado e uma discussão sobre a 
melhor forma de se concretizar o projeto de melhoria das 
estatísticas a nível nacional. 



O PLANEJAMENTO DA PESQUISA AGROPECUÁRIA 

CONCEITOS E PRÁTICA 

HÉLIO TOLLINI (*) 

I have always believed firmly 
that the prime responsibility of the 
agricultura! scientist is to serve the 
industry of which he is a part". 

C. P. McMeekan 

A necessidade de não ficar em nivel demasiadamente 
a.lto de generalidade e os limites da experiência do autor 
aconselham que este trabalho discuta o tema proposto den­
tro das condições brasileiras. O fato de basearmos a dis­
cussão no problema brasileiro de pesquisa agropecuária 
const.itue, evidentemente, vantagem ímpar do nosso ponto­
de-vista. A oportunidade de ouvir as críticas e sugestões de 
técnicos com variada vivência do problema é devidamente 
valorizada por nós. Esperamos, contudo, que o exercício te.· 
nha utilidade também para outros países. Isso porque o 
Brasil acaba de analisar seus problemas de pesquisa agro­
pecuária e começa a implementar a solução proposta. Espe­
ramos que a apresentação da solução brasileira possa servir 
de auxílio a outros países que estejam enfrentando proble­
mas semelhantes. 

Deve ficar claro, de início, que este trabalho não repre­
senta, necessariamente, a idéia oficial das instituições bra­
sileiras de pesquisa agropecuária. São idéias pessoais, e de 
modo geral, devem ser consideradas menos como opinião fir­
mada do que como hipóteses a serem discutidas. 

(•) Professor Adjunto do Departamento de Economh Rural da Escola Su­
perior de Agricultura da Universidade Federal de Viçosa, licenciado. 
Atualmente é Assessor do Escritório de Análise Econômica. e Política 

Agrícola (EAPA) - Ministério da Agricultura - Brasilla-DF. 
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A revisão de literatura para este trabalho começou com 
os volumes dos anais de nossa sociedade. A intenção era 
saber o que já havia sido dlto e discutido sobre o assunto 
em reuniões anteriores. Entre muitas idéias interessantes, a 
frase de C. P. McMeekan (1) pareceu ser a que meJhor sin­
tetizava a preocupação central deste trabalho. Parecerá 
óbvio dizer que a responsabilidade primeira do cientista 
agrícola é a de servir a agricultura. Isso deve ter sido sem- , 
pre, estamos seguros, o objetivo consciente e explicito de to­
dos os cientistas agrícolas. Ent,retanto, a insatisfação apa­
rente com os resultados da pesquisa agropecuária, mesmo 
em países geralmente usados como exemplos de eficiência 
nesse campo, parece indicar que o trabalho dos cientistas 
agrícolas, em que pesem as notáveis exceções, não está ser­
vindo, adequadamente, ao setor agrícola. O esforço cons­
ciente em servir. ao setor agrícola e a falta de resultados ade­
quados fazem com que as atenções se voltem para o proces-
so de planejamento da pesquisa agropecuária. É necessário, 
raciocinar-se, planejar melhor a pesquisa para garantir que 
seus resultados sejam mais adequados às necessidades do 
desenvolvimento econômico. 

No caso brasileiro, especificamente, a preocupação com o 
planejamento da pesquisa agropecuária, partindo de diagnós­
tico da situação presente, inclui a necessidade de reorgani­
zação institucional, administrativa e financeira e prevê a 
coordenação da política de pesquisa agropecuária com o es 
forço geral na área de ciência e tecnologia no Brasil. 

A iniciativa de reorganizar a pesquisa agropecuária no 
Brasil decorre da importância atribuida à modernização da 
agricultura no processo global de desenvolvimento do País. 
Esse fato é evidente em documentos como o Metas e Bases 
para a Ação de Governo (2) e o I Plano Nacional de Desen­
volvimento (PND) - 1972-74 (3). 

Os esforços na área de política agrícola brasileira podem 
ser classificados em quatro itens gerais. Em primeiro lugar, 
há os estímulos ao investimento e à produção via incentivos 
fiscais e financeiros. Esses incentivos fiscais e financeiros 
são representados por isenções de taxas e impostos, expan­
são do volume de crédito e menores taxas de juros, fortale­
cimento do seguro agrícola, preços mínimos estimulantes e 
expansão dos financiamentos de comercialização, apoio ao 
cooperativismo. Naturalmente, o Brasil não está inovando 
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nessa área. Apenas procura usar os instrumentos disponí­
veis para dar condições de bom desempenho ao setor agrí­
cola. 

Segundo, a política agrícola visa, definidamente, melho­
rar a infraestrutura de produção e de comercialização via 
investimentos em estradas ruraís, projetos de irrigação, ele­
trificação rural, centrais de abastecimento e desenvolvimen­
to de uma rede de armazéns em diferentes níveis do pro­
cesso de comercialização. Tais esforços se revestem de ca­
ráter contínuo e são altamente complementares com as de­
mais classe de ação na área da agricultura. 

Visa a política agrícola, em terceiro lugar, a expansão 
do emprego e do mercado - interno e externo -, através 
de investimentos em projetos de expansão da fronteira agrí­
cola, de colonização e reforma agrária, de integração nacio­
nal, de corredores de exportação e outros. Esta terceira 
classe de esforços dá as condições necessárias e fornece di­
retrizes para a quarta e última classe de esforços na área de 
política agrícola. 

Finalmente, a política agrícola brasileira procura dar à 
agricultura o apoio na área de ciência e tecnologia neces­
sário a fim de criar as condições para que o setor possa, 
de forma continuada, apresentar as taxas (altas) de cres­
cimento requeridas para viabilizar as metas estabelecidas 
para a economia global do País. É de reconhecimento geral 
que novas tecnologias, além de condição "sine qua non" pa­
ra o crescimento agrícola poder se sustentar em niveis altos 
nos anos futuros, só poderão ser obtidas, seja através da 
adaptação de tecnologias transferidas no exterior ou/e atra­
vés da criação de tecnologias nativas, se dispuser o Brasil 
de um sistema de pesquisa agropecuária adequado. O sis­
tema de pesquisa agropecuária será adequado quando con­
seguir reunir os recursos financeiros e humanos na quanti­
dade e da qualidade requeridas para a identificação precisa 
e satisfação das necessidades de novos processos de produ­
ção e de distribuição de produtos agrícolas. Esses novos 
processos de produção e de distribuição devem representar 
um impulso na direção e sentido da trajetória de crescimen­
to traçada para a economia global do País. 

É grande a dificuldade em se definir e executar um pro­
grama de pesquisa agropecuária que, "a priori", possa dar a 
segurança desejada de que os resultados serão úteis e bené­
ficos à sociedade em geral e aos agricultores em particular. 
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Essa dificuldade está diretamente relacionada à dificuldade 
em se definir os objetivos da pesquisa agropecuária, os quais. 
evidentemente, dependem do que se entende por desenvolvi­
mento do setor agrícola e da economia global do País. O 
simples fato de se medir o desempenho do setor e, portanto, 
de se avaliar o resultado do esforço para desenvolvimento 
agrícola, pelas taxas de crescimento da agricultura, restrin­
ge o conjunto de políticas agrícolas adotáveis. Os objetivos 
e o programa de pesquisa agropecuária, em decorrência, são 
também restringidos. Levine (4) discute o problema de se 
ajustar as prioridades de pesquisa às necessidades de desen­
volvimento. Sua análise evidencia a dificuldade em se con­
seguir esse ajustamento. SCHUH (5) caminha bem mais e 
chega a mostrar como definir prioridades de pesquisa ajus­
tadas às necessidades de desenvolvimento ao discutir como 
o conhecimento conjuntural de uma economia, em perspecti­
va histórica, e o conhecimento dos objetivos e metas do Go­
verno podem ser usados para a obtenção de diretrizes para a 
política de pesquisa agropecuária. É de se esperar que, mais 
e mais, tal tipo de análise sirva de embasamento para a po 
lítica de pesquisa agropecuária. 

A Pesquisa Agropecuária no Brasil (1) 

Até princípios deste ano, a pesquisa agropecuaria no 
Brasil, no âmbito federal, vinha se desenvolvendo sob o pa­
trocínio e direção do Departamento Nacional d'e Pesquisa 
Agropecuária (DNPEA) do Ministério da Agricultura. Além 
do Governo Federal, os governos estaduais e outras institui­
ções - privadas, na maioria - também fazem investimentos 
em pesquisa agropecuária. A participação relativa de cada 
um desses tipos de instituições é mostrada no quadro 1. 

QUADRO 1. __:_ Participação Relativas das Instituições Federais, 
Estaduais e outras na Pesquisa Agropecuária 

Unidade Número de 
Instituição de pesquisas pesquisadores 

% % 
G:::verno Federal 
Governos Estaduais 
Outras 

Total 

56 
40 

4 

100 

FONTE: Adaptado de Ministério da Agricultura (6). 

44 
48 

8 

100 

( 1 ) Toda a discussão desta parte està baseada em diagnóstico da situação e 
sugestões quanto à pesquisa agropecuàr_la encontrados no estudo do Mi­
nistério da Agricultura (6). 
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Vale ressaltar que a participação est.adua1 é devida em 
grande parte a um único estado, o de São Paulo. Além disso, 
os recursos investidos por pesquisador também variam. No 
estado de São Paulo o investimento de recursos de pesqui­
sa por pesquisador era, até recentemente, mais de urna vez 
e meia o que o DNPEA investia. 

O DNPEA comandava uma rede de 9 Institutos de Pes­
quisa, um Centro de Tecnologia Agrícola e Alimentar e 82 
Estações Experimentais distribuidas por todos os Estados e 
Territórios brasileiros (exceto Fernando de Noronha). 

Para 1973 o programa de pesquisas do DNPEA (7) pre­
via a execução de trabalhos em quase mil subprojetos de 
pesquisa. Desse-total, 39% estão na área de fitotecnia, 22% 
na área denominada de pesquisas básicas, 15% na área de 
zootecnia, 14 % na área de pedologia, 7 % na área de zoopa­
tologia, 3% na área de tecnologia (química dos vegetais e 
tecnologia de alimentos). Esse programa, relativamente ao 
<lo ano ánteríor, parece indicar aumento na ênfase relativa 
dacia às pesquisas animais, e principalmente, às pesquisas 
chamadas básicas. As pesquisas básicas são as que se refe­
rem a problemas de climatologia, solos, engenharia rural, 
estatística experimental e economia agricola. O número de 
subprojetos nas áreas de economia agrícola (6 para 1973) e 
de estatística experimental (8 para 1973) é desprezível. Isso 
reflete, não obstante os esforços da última administração do 
DNPEA, a posição secundária a que foram relegadas, atra­
vés dos anos, as considerações de natureza econômica e as 
preocupações com metodologia estatística. Os passos dados 
no sentido de cobrir essas falhas foram, quase sempre, de 
iniciativas pessoais. 

Outro aspecto do programa para 1973 que vale mencio­
nar é sua grande amplitude de cobertura. Os subprojetos 
se distribuem por mais de 50 produtos e por cerca de 15 
áreas de estudo (como agrostologia, fitopatologia, climato­
iogia, botânica, etc). Esse é um programa demasiado amplo 
tendo. em vista a limitação de recursos de pesquisa disponí­
veis e a magnitude dos problemas a enfrentar. Reconhece­
se não ser possível dizer que apenas produtos "importantes". 
mereçam ser pesquisados. Quando a pesquisa com aigodão 
começou no Estado de São Paulo o algodão não era um pro­
duto importante, mas a taxa social de retorno dessa pesqui­
sa foi alta. Todavia, é necessário concentrar os poucos re­
cursos disponíveis nos problemas importantes. 
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O Ministério da Agricultura (6) elaborou documento em 
que são apontadas sete áreas em que se definem as defi­
ciências do sistema de pesquisa representado pelo DNPEA. 
Essas áreas dizem respeito à política de pesquisa, a aspectos 
institucionais, à programação da pesquisa, aos recursos hu­
manos, ao processo de mobilização de pessoal, a aspectos 
financeiros e a outros problemas gerais. O documento apon­
ta 32 itens negativos contra 7 itens positivos! Em verdade, 
a maioria das defici.ências já era conhecida da última admi­
nistração do DNP~A. Todavia, qualquer mudança signifi­
cante na pesquisa agropecuária requeria alteração bastante 
drástica em aspecto institucionais relacionados, principal­
mente, com a organização administrat.ivo-financeira, visando 
criar condições para o planejamento eficiente da pesquisa 
agropecuária. A reorganização institucional prevê a exis­
tência, a niveis nacional e regional, de grupos que fornece­
rão as diretrizes para a política agropecuária. Tais grupos 
são os Conselhos Nacional e Regionais de Pesquisa Agrope­
cuária que terão como responsabilidade elaborar, respecti­
vamente, os Planos Indicativos Nacional e Regionais. Esses 
Planos Indicativos deverão considerar os planos e programas 
de desenvolvimento econômico-social, a política nacional de 
Ciência e Tecnologia, a disponibilidade de recursos, a de­
manda de pesquisas pelo setor privado e os resultados da 
avaliação do plano ou/e programas anteriores. A execução 
do plano nacional de pesquisa agropecuária estará a cargo 
da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRA· 
PA). A EMBRAPA, com a necessária flexibilidade adminis­
trativo-financeira para resolver os principais problemas de 
pessoal e financeiros, coordenará a pesquisa agropecuária 
entre as várias instituições atualmente dedicadas a essa ati­
vidade, como Universidades, Secretarias de Agricultura, -
órgãos Governamentais e Setor Privado. 

A atuação da EMBRAPA está assentada em cinco prin­
cípios básicos, a saber: (1) da transferência de tecnologia, 
(2) do planejamento, (3) do relacionamento com políticas 
mais gerais e com outras instituições, (4) da flexibilidade 
administrativa e (5) da disseminação de conhecimentos e 
da interdisciplinariedade técnica do sistema. A idéia cen­
tral da transferência de tecnologias, via transferência de in­
sumos e produtos mais desenvolvidos, transferência de 
"know-how" e de capacitação científica, é aproveitar os cus­
tos incorridos por outras sociedades com pesquisa e desen­
volvimento, pressupondo que a adaptação é possível tecni-
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camente e desejável economicamente. O princípio do plane­
jamento tentará organizar o programa de pesquisa com base 
eµi projetos regionais por produtos, sem esquecer a possibi­
lidade de programas voltados para regiões com caracterís­
ticas peculiares, como a região amazônica, a do nordeste e 
a dos cerrados. O planejamento· deverá observar as priori 
dades nacionais e regionais, a demanda por pesquisas e as 
possibilidades de financiamento introduzindo sempre a idéia 
de "package" tecnológico e um mecanismo para avaliação 
de resultados. Com o principio do relacionamento visa a 
EMBRAPA estreitar os vínculos do sistema de pesquisa agro­
pecuária com a iniciativa privada, com as Universidades e 
com o Governo. A flexibilidade administrativa, como propu:s­
ta, procura facilitar o melhoramento do corpo técnico do 
sistem2. de pesquisas, visa maior poder de competição no 
mercado de pessoal qualificado e maior capacidade de trei­
namento de pessoal. Permitiria, também, melhor controle 
do orçamento (melhor ajustamento entre programa e orça­
mento), e maior fiscalização do sistema de pesquisa por par­
te dos usuários de seus resultados. O quinto e último prin­
cípio reconhece que os problemas agrícolas têm aspectos di­
versos e que, apenas através do enfoque coordenado de espe­
cialistas em várias disciplinas, será possível achar soluções 
que sejam implementáveis. Isso compreende também a ação 
conjunta entre pesquisa e assistência técnica para fortale­
cimento das duas áreas de ação. 

Isto, de forma sumária, dá iãéia geral sobre a transfor­
mação por que passa o sistema de pesquisa agropecuária no 
Brasil. No que segue, procura-se olhar o setor agrícola bra­
sileiro quanto às pressões de demanda que sobre e às suas 
possibilidades de atender a essa demanda. Esse tipo de aná­
lise constitue uma das formas úteis de se pensar em plane­
jamento de pesquisa agropecuária. 

A responsabilidade da Pesquisa Agropecuária 

A agricultura brasileira tem certas missões B, cumprir. 
A principal delas é a de alimentar uma grande população 
que cresce a quase 3% ao ano e que começa a se urbanizar 
rapidamente e a fazer ganhos em termos de renda per capita. 
Os 44% dos quase 100 milhões de brasileiros que formarp a 
população rural cresceram, na década de 1960, a algo me­
nos de 1 % ao ano, enquanto os restantes 56% que consti­
tuem a população urbana cresceram, no mesmo período, a 
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uma taxa média algo superior a 5% ao ano. Se essa ten­
dência de urbanização continuar através da década de 1970, 
Em 1980 cerca de 2/3 da população brasileira será urbana 
Se, a par dos ganhos per capita que começaram a ser feitos 
nos últimos anos, programas redistributivos de renda fize­
rem com que a expansão da demanda interna pelos produtos 
do setor agrícola se dinamize, então o desafio à agricultura 
brasileira será realmente muito grande. 

Até o presente, como tem se comportado a agricultura 
brasileira face à demanda por alimentos? Usando o modelo 
simples em que a taxa de crescimento da demanda interna 
de alimentos (d) é a soma da demanda no setor rural (d) 

r 
e a da demanda no setor urbano (d), em que dr = P r + 
+ r n ed = p + r n , sendo p e p a taxa de cresci-r r u u uu r u 
mento da população rural e da urbana, r e r a t~..xa de 

r u 
crescimento da renda per capita no setor rural e no urbano, 
e n e n a elasticidade-renda da demanda por alimentos no 

r u 
setor rural e no urbano, e em que d = h d + (1 - h) d 

r u 
onde h é a proporção da população brasileira. que é rural, 
sendo o restante urbana, é possível fazer algumas avaliações 
sobre as necessidades de alimentos no País. O quadro 2 apre 
senta algumas estimativas das taxas de crescimento da de­
manda interna de alimentos no Brasil. 

Os dados do quadro 2 provêm de várias fontes. As in­
formações sobre população foram tiradas da Fundação Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística - FIBGE - (8). 
As informações sobre elasticidades-renda são de estudo ela­
borado pela Fundação Getúlio Vargas-FGV, citado pelo Ins­
tituto de Pesquisa Econômico Social Aplicada - IPEA - (9), 
do Min:stério do P!anejamento. Os dados de renda per ca­
pita são do Escritório de Análise Eéonômica e Política Agrí­
cola - EAPA - (10), do Ministério da Agricultura. 

E importante considerar que, enquanto as taxas geomé­
tricas de crescimento anual da população são médias para 
os dez anos da década de 1960, as taxas de crescimento da 
renda per capita são médias apenas dos oito primeiros anos. 
da década, isso por falta de dados publicados para os últi­
mos anos. As estimativas das taxas de crescimento da ren­
da per capita apresentadas no quadro 2, são, portanto, con­
servadoras. Foram obtidas sobre período de relativamente 
pouco crescimento econômico, cuja média das taxas anuais 
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de crescimento do produto interno bruto per capita foi de 
2,3%, com anos de crescimento nulo ou negativo. Na déca­
da de 1950, apenas 2 anos apresentaram resultado inferior a 
esse e, nos anos subsequentes a 1968, os resultados têm sido 
substancialmente maiores. Dessa maneira, os exercícios de 
projeções das demandas futuras devem considerar essas 
mudanças na estrutura representada pelo quadro 2. 

Qual tem sido a resposta do setor agrícola a esse cres­
cimento da demanda? Dados do EAPA (10) indicam que 
nos anos de 1960 a agricultura brasileira, medida pelo seu 
produto interno bruto, apresentou crescimento heterogêneo 
entre as regiões. Assim é que na região norte teria crescido 
a 4,9% ao ano, na região nordeste a 3,9%, na região sudeste 
a 1,4%, na região sul a 3,8% e na região centro-oeste a 5%. 
Para o Brasil, o crescimento teria sido de 2,9%. Esta esti­
mativa, a nível de Brasil, é menos otimista do que a do 
IPEA (9). As regiões norte e sul, assim, teriam expandido 
a oferta de produtos agrícolas a uma taxa maior do que a 
expansão das demandas regionais. A região nordeste teria 
mantido equilíbrio entre o crescimento da oferta e da de­
manda, e nas regiões sul e centro-oeste a demanda estaria 
se expandindo mais rapidamente. É interessante notar que 
&s duas regiões onde a demanda teria crescido mais rapida­
mente do que a oferta, regiões sudeste e centro-oeste, são 
as regiões onde a renda per capita do setor rural mais cres­
ceu. Vale notar, também que as duas regiões onde a oferta 
cresceu mais do que a demanda, regiões norte e sul, são as 
regiões onde a renda per capita do setor agrícola decresceu 
ligeiramente. Para o Brasil teria havido expansão maior da 
demanda relativamente à oferta de produtos agrícolas. O 
comportamento dos preços dos gêneros alimentícios parece 
corroborar tal fato. O índice de preços dos produtos alimen 
tícios (índice 14) da FGV ficou acima do índice geral de 
preços (índice 2) em sete dos dez anos da década de 1960. 

Se o Brasil quiser abastecer a preços decrescentes o 
mercado interno de alimentos e de produtos agrícolas em 
geral e, ao mesmo tempo, competir no mercado externo des­
ses produtos, como indica o programa "Corredores de Ex­
portação", a pesquisa agropecuária terá de fazer esforço 
incomum no sentido da criação de novas tecnologias. 

O que buscar em termos de novas tecnologias é a grande 
pergunta que a pesquisa agropecuária terá de responder. 
Tolliní e Teixeira (11) mostraram que muitos dos novos pro-



QUADRO 2. - Taxas de Crescimento da Demanda Interna de Alimentos no Brasil 

na década de 1960 

Região h 

Norte 0,55 

Nordeste 0,58 

Sudeste 0,27 

Sul 0,55 

Centro-Oeste 0,52 

' Brasil 0,44 

2,1 

1.3 

- 1,8 

2,2 

3,1 

0,7 

r 
r 

0,1 

1,7 

2,3 

·- 0,3 

3,0 

1,2 

n d p r 
r u u 

0,44,:, 2,06 5,3 - 1,1 

0,44 2,05 4,6 0,3 

0,38 o,g3 5,1 0,2 

0,36 2,,09. 5,2 ·0,2 

0,40*•!• 4,30 9,0 1,0 

0,40 1,18 5,2 0,2 

• Mesmos valores da região Nordeste por falta de estim~t.i vas para a região Norte .• 

n d 
u u 

0,62* 462 

0,62 6,67 

0,56 5 21 

0,50 5,30 

0,58** 9,58 

0,55 5,31 

d 

3,21 

3,99 

3,55 

3,53 

6,83 

3,49 

•• Valores escolhidos (ligeiramente superiores aos da regina Sudeste) por falta de estimativas para a região Centro-Oeste. 

C0 
C0 
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cessas de produção recomendados pela pesquisa agropecuá­
ria não são econômicos no momento presente, dada a cons­
telação de preços relativos dos fatores de produção. Em 
alguns casos, os novos processos parecem ser inferiores aos 
processos em uso até do ponto-de-vista da eficiência técnica. 
Com recursos limitados para pesquisa e a necessidade de 
se aumentar logo a produtividade do setor agrícola não é 
possível suportar tal situação. O País não pode pagar por 
mais tempo por pesquisas que não tenham boa chance de 
resolver problemas presentes. Daí a importância de se ana­
lisar tão aprofundadamente quanto possível qual o tipo de 
tecnologia que seria desejável para uma região ou/e produto. 

A análise de demanda e oferta acima é, obviamente, in­
Guficiente para responder à pergunta sobre quais tipos de 
tecnologias, tentar criar ou adaptar. Mas ela é um primeiro 
e importante passo inicial para obter a resposta. Através 
dela e de análise cuidadosa sobre o comportamento dos pre­
ços agrícolas nas diversas regiões é possível antecipar futu­
ros problemas de abastecimento e estimar os níveis de pro­
dut.ividade da terra e do trabalho necessários para superar 
esses problemas. 

O que parece estar indicado nos dados existentes é que 
o abastecimento interno, na década de 1950, foi mais fácil 
C:o que na década de 1960. Isso é devido tanto ao cresci­
mento da demanda interna, via urbanização da população e 
crescimento da economia brasileira, quanto às pressões da 
demanda externa. Mas a este nível de agregação não é pos­
sível identificar os pontos especificas que necessitam de 
amparo a médio e longo prazo. E necessário conduzir a aná­
lise a nivel de produto e região. O quadro 3 mostra, para 
uns poucos produtos básicos a dieta do brasileiro, estimati­
vas da taxa de expansão da produção e da demanda nas di­
ferentes regiões. 

Os dados do quadro 3 mostram uma situação bastante 
otimista quanto ao comportamento, a longo prazo, de alguns 
produtos agrícolas importantes no orçamento alimentar das 
classes menos favorecidas. Evidentemente, um saldo positivo 
entre o crescimento da produção e da demanda não signifi­
ca, necessariamente, situação de abundância. Mas indica 
que a abundância está aumentando ou a escassez diminuin­
do. Outros produtos, entretanto, têm de ser considerados. 
Deve estar havendo mudança sensível na composição da de­
manda, devido à alteração de preferências e rendas dos con-
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sumidores. A situação, então, deve ser menos otimista com 
relação a esses outros produtos, provavelmente do sub-setor 
da produção animal. É necessário, portanto, aprofundar 
esta análise para incluir outros produtos e para explicar as 
razões do comportamento da oferta e da demanda de cada 
produto em cada região. Só então poderá ser analisado o 
papel das mudanças tecnológicas na economia regional (pro- , 
dução, renda, emprego e aspectos distribuitivos) e na eco-
1:omia àe cada produto e,· assim, será possível definir os 
estrangulamentos tecnológicos que deverão constituir os 
problemas da pesquisa agropecuária. O que não é justifi­
cável é esperar que a agricultura se transforme tecnologica­
mente e cresça a taxas muito maiores do que a da demanda 
interna quando o mercado externo não está, de fato, ao 
alcance dos empresários agrícolas. A agricultura brasileira 
estará suprindo o mercado interno a preços relativos me-. 
nores do que atualmente quando puder competir internacio­
nalmente. 

É importante que o planejamento da pesquisa agrope­
cuária considere os aspectos globais da economia agrícola. 
Produzir mais com os mesmos recursos ou produzir o mes­
mo com menos recursos pode ter o mesmo significado em 
termos de produtividade. Mas não significa o mesmo em 
termos de renda, emprego e bem-estar e, portanto, não signi­
fica o mesmo em termos de política agrícola e de planeja­
mento da pesquisa agropecuária. 

O planejamento da pesquisa agropecuária deve se arti­
cular com a política global de desenvolvimento econômico 
no que diz respeito a vários problemas. O problema de em­
prego é um dos mais sérios. O mercado de trabalho agrí­
cola é relativamente lento em seus ajustamentos e o merca­
do de trabalho não-agrícola não se expande como seria de­
sejável. O ônus desse desajustamento recai sobre uma fra­
ção da população, mas uma fração considerável em número. 
Se, por um lado, não é fácil solucionar o problema de em­
prego, por outro, a não consideração do problema com a 
ênfase necessária pelos responsáveis pelo planejamento da 
pesquisa agropecuária poderá, facilmente, agravar a situa­
ção nos anos futuros. 

Há esperança fundada de que a EMBRAPA, com a ca­
pacidade de mobilização de recursos humanos de que dispõe, 
fundamente o planejamento da pesquisa agropecuária em 
considerações macroeconômicas. A capacidade de se "mo-



QUADRO 3. - Taxa de Expansão da produção e da Demanda de Alguns Produtos Alimentares 

Pr,:iduto Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 

Produção (%) 4,8 7.9 7,2 1,6 5,4 8,2 
Arroz Demanda (%) 3,7 2,8 3,7 4,0 3,5 7,1 

Diferença (%) 1,1 5,1 3,5 - 2,4 1,9 1,1 

Produção (%) 5,2 5,2 5,9 3,8 5,7 8,3 
Milho Demanda (%) 3,2 2,8 2,3 3,0 3,6 5,5 

Diferença (%) 2,0 2,4 3,6 0,8 2,1 2,8 

Produção (%) 4,0 4,1 6,6 - 1,6 6,3 4,3 co 
Feijão Demanda (%) 3,3 3,4 2,6 3,5 3,5 6,4 ..... 

Diferença (%) 0,7 0,7 4,0 - 5,1 2,8 ~ 2,1 

Produção (%) 6,9 6,5 5,2 4,2 7,5 6,3 
Mandioca Demanda (%) 3,5 3,0 3,7 3,6 3,6 6,7 

Diferença (%) 3,4 3,5 1,5 0,6 3,9 - 0,4 

Produção (%) 6,0 4,5 7,6 7,3 2,4 3,0 
Laranja Demanda (%) 3,9 2,4 2,9 4,8 3,5 8,6 

Diferença (%) 2,1 2,1 4,7 2,5 - 1,1 - 5,6 

Produção (%) 6,8 4,7 9,6 3,6 7,9. 4,4 
Banana Demanda (%) 3,6 2,7 3,7 3,2 3,6 6,9 

Diferença (%) 3,2 2,0 5,9 0,4 4,3 2,5 
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dernizar" da agricultura depende da expansão da demanda 
e esta, por sua vez, depende da criação de empregos produ­
tivos. · Cabe ao novo sistema de pesquisa agropecuária des­
cobrir como as diferentes alternativas de diretrizes para a 
pesquisa afetarão, potencialmente, o setor agrícola. Mesrrio 
que em 1980 apenas 1/3 da população brasileira seja rural, 
isso ainda representará cerca de 45 milhões de brasileiros. 
A pesquisa agropecuária deverá procurar sempre aumentar 
o bem-estar dessa população. É muito provável que assim 
fazendo ela estará usando ao máximo sua cat>acidade para 
beneficiar a população urbana. E é por isso que a frase de 
C. P. McMeekan sintetiza a preocupação maior deste traba­
lho. É imprescindivel que se consiga "eficiência" no plane­
jamento da pesquisa agropecuária. Mas é importante tam­
bém que o setor agrícola não represente um tipo de "resíduo 
macroeconômico". Seria um erro pensar que o setor agrí­
cola é relativamente mais sensível aos incentivos de curto 
prazo do que aos desestímulos de longo prazo. Isso pode ser 
verdade para alguns produtos, mas não é para o setor agrí­
cola como um todo. 

REFERf:NCIAS 

1. McMeekan, C. P., "Coordination Economic Research and Tech­
nical Research in Agriculture", Anais de XII Conferência Inter­
nacional de Economistas Agrícolas, Lyon, France, 1965. 

2. BRASIL, "Metas e Bases para a Ação do Governo-Síntese", 
Setembro de 1970. 

3. BRASIL, "I Plano Nacional de Desenvolvimento-PND-1972-74':, 
Dezembro de 1971. 

4. Levine, G., "Matching Agricultura! Research Priorities with 
Development Needs", apresentado à Conference ou Strategies 
for Agricultural Development in the 1970s, Dezembro de 1971, 
Stanford trniversity, USA. 

5. Schuh, G. E., "Some Economic Considerations for Establishing 
Priorities in Agricultural Research", apresentado ao 1972, Ford 
Foundation Seminar of Program Advisors in Agriculture (Office 
of Latin America and the Caribbean), México, 1972. 

6. Ministério da Agricultura, "Sugestões para a Formulação de um 
Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária", Junho de 1972, 
Brasília .< não publicado). 



- 93 -

7. Departamento Nacional de Pesquisa Agropecuária, "Programa 
Nacional de Pesquisa Agropecuária-1973", Ministério da Agri­
cultura, Brasília, 1973. 

8. Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, "Si­
nopse Preliminar do Censo Demográfico", Ministério do Plane­
jamento, Brasil, 1970. 

9. Instituto de Planejamento Econômico e Social, "Desempenho 
do Setor Agrícola - Década 1960-70", Ministério do Planeja­
mento, Brasil, 1972. 

10. Escritório de Análise Econômica e Política Agrícola, "Produto 
Interno Líquido a Custo de Fatores, 1947 a 1968", Ministério da 
Agricultura, Brasil, 1973 (não publicado). 

11. Tollini, H. e T. D. Teixeira, "Modernização da Agricultura na 
Zona da Mata de Minas Gerais", Documento Preliminar prepa­
rado para o Ministério do Planejamento, Universidade Federal 
de Viçosa, Minas Gerais, Brasil, 1971. 





' . 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMISTAS RURAIS 

ANAIS D-A XI REUNIÃO DA SOBER 
S ÃO PAULO 28/ 29 DE AGOSTO DE 1973 

VOL. VI - N."' 6 MARÇO, 1974 


